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Uma Breve História dos Direitos da Criança e do Adolescente no Brasil
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1964 a 1979 – Regime Militar
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Até 1900 – Final do Império e início da Republica 
Santa Casa de Misericórdia
Não se tem registro, até o início do século XX, do desenvolvimento de políticas sociais desenhadas pelo Estado brasileiro. As populações economicamente carentes eram entregues aos cuidados da Igreja Católica através de algumas instituições, entre elas as Santas Casas de Misericórdia. No Brasil, a primeira Santa Casa foi fundada no ano de 1543, na Capitania de São Vicente (Vila de Santos). Estas instituições atuavam tanto com os doentes quanto com os órfãos e desprovidos. O sistema da Roda das Santas Casas, vindo da Europa no século XIX, tinha o objetivo de amparar as crianças abandonadas e de recolher donativos.
A Roda constituía-se de um cilindro oco de madeira que girava em torno do próprio eixo com uma abertura em uma das faces, alocada em um tipo de janela onde eram colocados os bebês. A estrutura física da Roda privilegiava o anonimato das mães, que não podiam, pelos padrões da época, assumir publicamente a condição de mães solteiras. Mais tarde em 1927 o Código de Menores proibiu o sistema das Rodas, de modo a que os bebês fossem entregues diretamente a pessoas destas entidades, mesmo que o anonimato dos pais fosse garantido. O registro da criança era uma outra obrigatoriedade deste novo procedimento.

Ensino e trabalho
O ensino obrigatório foi regulamentado em 1854. No entanto, a lei não se aplicava universalmente, já que ao escravo não havia esta garantia. O acesso era negado também àqueles que padecessem de moléstias contagiosas e aos que não tivessem sido vacinados. Estas restrições atingiam as crianças vindas de famílias que não tinham pleno acesso ao sistema de saúde, o que faz pensar sobre a influência da acessibilidade e qualidade de uma política social sobre a outra ou como vemos aqui, de como a não cobertura da saúde restringiu o acesso das crianças à escola, propiciando uma dupla exclusão aos direitos sociais.

Com relação à regulamentação do trabalho, houve um decreto em 1891 - Decreto nº 1.313 – que estipulava em 12 anos a idade mínima para se trabalhar. Segundo alguns autores, no entanto, tal determinação não se fazia valer na prática, pois as indústrias nascentes e a agricultura contavam com a mão de obra infantil. 
1900 a 1930 – A República
Lutas sociais
O início do século XX foi marcado, no Brasil pelo surgimento das lutas sociais do proletariado nascente. Liderado por trabalhadores urbanos, o Comitê de Defesa Proletária foi criado durante a greve geral de 1917. O Comitê reivindicava, entre outras coisas, a proibição do trabalho de menores de 14 anos e a abolição do trabalho noturno de mulheres e de menores de 18 anos.

Em 1923, foi criado o Juizado de Menores, tendo Mello Mattos como o primeiro Juiz de Menores da América Latina. No ano de 1927, foi promulgado o primeiro documento legal para a população menor de 18 anos: o Código de Menores, que ficou popularmente conhecido como Código Mello Mattos.  

O Código de Menores era endereçado não a todas as crianças, mas apenas àquelas tidas como estando em "situação irregular" . O código definia, já em seu Artigo 1º, a quem a lei se aplicava:

" O menor, de um ou outro sexo, abandonado ou delinquente, que tiver menos de 18 annos de idade, será submettido pela autoridade competente ás medidas de assistencia e protecção contidas neste Codigo." (grafia original) Código de Menores - Decreto N. 17.943 A – de 12 de outubro de 1927
O Código de Menores visava estabelecer diretrizes claras para o trato da infância e juventude excluídas, regulamentando questões como trabalho infantil, tutela e pátrio poder, delinqüência e liberdade vigiada. O Código de Menores revestia a figura do juiz de grande poder, sendo que o destino de muitas crianças e adolescentes ficava a mercê do julgamento e da ética do juiz. 
1930 a 1945 – Estado Novo
Programas assistencialistas
A revolução de 30 representou a derrubada das oligarquias rurais do poder político. O desenvolvimento de um projeto político para o país era, na visão de estudiosos, ausente neste momento, por não haver um grupo social legítimo que o pudesse idealizar e realizar. Isto acabou por permitir o surgimento de um Estado autoritário com características corporativas, que fazia das políticas sociais o instrumento de incorporação das populações trabalhadoras urbanas ao projeto nacional do período.

O Estado Novo, como ficou conhecido este período, vigorou entre 1937 e 1945, sendo marcado no campo social pela instalação do aparato executor das políticas sociais no país. Dentre elas destaca-se a legislação trabalhista, a obrigatoriedade do ensino e a cobertura previdenciária associada à inserção profissional, alvo de críticas por seu caráter não universal, configurando uma espécie de cidadania regulada – restrito aos que tinham carteira assinada.

O sufrágio universal foi reconhecido nesta época como um direito político de indivíduos, excluídos até então, como as mulheres.

Em 1942, período considerado especialmente autoritário do Estado Novo, foi criado o Serviço de Assistência ao Menor - SAM. Tratava-se de um órgão do Ministério da Justiça e que funcionava como um equivalente do sistema Penitenciário para a população menor de idade. Sua orientação era correcional-repressiva. O sistema previa atendimento diferente para o adolescente autor de ato infracional e para o menor carente e abandonado, de acordo com a tabela abaixo:

Atendimento no Serviço de Assistência ao Menor
	Situação irregular
	Adolescente autor de ato infracional
	Menor carente e abandonado

	Tipo de Atendimento
	Internatos: reformatórios e casas de correção
	Patronatos agrícolas e escolas de aprendizagem de ofícios urbanos


Além do SAM, algumas entidades federais de atenção à criança e ao adolescente ligadas à figura da primeira dama foram criadas. Alguns destes programas visavam o campo do trabalho, sendo todos eles atravessados pela prática assistencilalista:

· LBA - Legião Brasileira de Assistência - agência nacional de assistência social criada por Dona Darcy Vargas. Intitulada originalmente de Legião de Caridade Darcy Vargas, a instituição era voltada primeiramente ao atendimento de crianças órfãs da guerra. Mais tarde expandiu seu atendimento. 

· Casa do Pequeno Jornaleiro: programa de apoio a jovens de baixa renda baseado no trabalho informal e no apoio assistencial e sócio-educativo. 

· Casa do Pequeno Lavrador: programa de assistência e aprendizagem rural para crianças e adolescentes filhos de camponeses. 

· Casa do Pequeno trabalhador: Programa de capacitação e encaminhamento ao trabalho de crianças e adolescentes urbanos de baixa renda. Casa das Meninas: programa de apoio assistencial e sócio-educativo a adolescentes do sexo feminino com problemas de conduta. 

1945 a 1964 - Redemocratização
Abertura política e organização social
O Governo Vargas é deposto em 1945 e uma nova constituição é promulgada em 1946, a quarta Constituição do país. De caráter liberal, esta constituição simbolizou a volta das instituições democráticas. Restabeleceu a independência entre os 3 Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário), trouxe de volta o pluripartidarismo, a eleição direta para presidente (com mandato de 5 anos), a liberdade sindical e o direito de greve. Acabou também com a censura e a pena de morte.

Em 1950, foi instalado o primeiro escritório do UNICEF no Brasil, em João Pessoa, na Paraíba. O primeiro projeto realizado no Brasil destinou-se às iniciativas de proteção à saúde da criança e da gestante em alguns estados do nordeste do país.

Do ponto de vista da organização popular, o período entre 45 e 64 foi marcado pela co-existência de duas tendências: o aprofundamento das conquistas sociais em relação à população de baixa renda e o controle da mobilização e organização, que começa a surgir paulatinamente nas comunidades.

O SAM passa a ser considerado, perante a opinião pública, repressivo, desumanizante e conhecido como "universidade do crime". O início da década de 60 foi marcado, portanto, por uma sociedade civil mais bem organizada, e um cenário internacional polarizado pela guerra fria, em que parecia ser necessário estar de um ou outro lado.

1964 a 1979 – Regime Militar
FUNABEM e Código de 79
O Golpe Militar de 64 posicionou o Brasil, frente ao panorama internacional da guerra fria, em linha com os países capitalistas. Uma ditadura militar foi instituída, interrompendo por mais de 20 anos o avanço da democracia no país. Em 1967, houve a elaboração de uma nova Constituição, que estabeleceu diferentes diretrizes para a vida civil. A presença autoritária do estado tornou-se uma realidade. Restrição à liberdade de opinião e expressão; recuos no campo dos direitos sociais e instituição dos Atos Institucionais que permitiam punições, exclusões e marginalizações políticas eram algumas das medidas desta nova ordem trazidas pelo golpe. Como forma de conferir normalidade a está prática de exceção foi promulgada em 1967, nova constituição Brasileira.

O período dos governos militares foi pautado, para a área da infância, por dois documentos significativos e indicadores da visão vigente:

· A Lei que criou a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (Lei 4.513 de 1/12/64) 

· O Código de Menores de 79 (Lei 6697 de 10/10/79) 

A Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor tinha como objetivo formular e implantar a Política Nacional do Bem Estar do Menor, herdando do SAM prédio e pessoal e, com isso, toda a sua cultura organizacional. A FUNABEM propunha-se a ser a grande instituição de assistência à infância, cuja linha de ação tinha na internação, tanto dos abandonados e carentes como dos infratores, seu principal foco.

O Código de Menores de 1979 constituiu-se em uma revisão do Código de Menores de 27, não rompendo, no entanto, com sua linha principal de arbitrariedade, assistencialismo e repressão junto à população infanto-juvenil. Esta lei introduziu o conceito de "menor em situação irregular", que reunia o conjunto de meninos e meninas que estavam dentro do que alguns autores denominam infância em "perigo" e infância "perigosa". Esta população era colocada como objeto potencial da administração da Justiça de Menores. É interessante que o termo "autoridade judiciária" aparece no Código de Menores de 1979 e na Lei da Fundação do Bem Estar do Menor, respectivamente, 75 e 81 vezes, conferindo a esta figura poderes ilimitados quanto ao tratamento e destino desta população.

Estudos
A partir de meados da década de 70, começou a surgir, por parte de alguns pesquisadores acadêmicos, interesse em se estudar a população em situação de risco, especificamente a situação da criança de rua e o chamado delinqüente juvenil. A importância destes trabalhos nos dias de hoje é grande pelo ineditismo e pioneirismo do tema. Trazer a problemática da infância e adolescência para dentro dos muros da universidade, em plena ditadura militar, apresentou-se como uma forma de colocar em discussão políticas públicas e direitos humanos.

Destacam-se os seguintes trabalhos, que ser tornaram referência bibliográfica: 

· “A criança, o adolescente, a cidade”: pesquisa realizada pelo CEBRAP- São Paulo em 1974 

· “Menino de rua: expectativas e valores de menores marginalizados em São Paulo”: pesquisa realizada por Rosa Maria Fischer em 1979 

· “Condições de reintegração psico-social do delinqüente juvenil; estudo de caso na Grande São Paulo”: tese de mestrado de Virginia P. Hollaender pela PUC/SP em 1979 

· “O Dilema do Decente Malandro” tese de mestrado defendida por Maria Lucia Violante em 1981, publicado posteriormente pela editora Cortez. 

Década de 80 – Abertura Política e nova Redemocratização
Bases para o Estatuto
A década de 80 permitiu que a abertura democrática se tornasse uma realidade. Isto se materializou com a promulgação, em 1988, da Constituição Federal, considerada a Constituição Cidadã. 
Para os movimentos sociais pela infância brasileira, a década de 80 representou também importantes e decisivas conquistas. A organização dos grupos em torno do tema da infância era basicamente de dois tipos: os menoristas e os estatutistas. Os primeiros defendiam a manutenção do Código de Menores, que se propunha a regulamentar a situação das crianças e adolescentes que estivessem em situação irregular (Doutrina da Situação Irregular). Já os estatutistas defendiam uma grande mudança no código, instituindo novos e amplos direitos às crianças e aos adolescentes, que passariam a ser sujeito de direitos e a contar com uma Política de Proteção Integral. O grupo dos estatutistas era articulado, tendo representação e capacidade de atuação importantes.

Antonio Carlos Gomes da Costa relata algumas das estratégias utilizadas por este grupo para a incorporação da nova visão à nova Constituição: "Para conseguir colocar os direitos da criança e do adolescente na Carta Constitucional, tornava-se necessário começar a trabalhar, antes mesmo das eleições parlamentares constituintes, no sentido de levar os candidatos a assumirem compromissos públicos com a causa dos direitos da infância e adolescência".

Formada em 1987, a Assembléia Nacional Constituinte, presidida pelo deputado Ulysses Guimarães, membro do PMDB, era composta por 559 congressistas e durou 18 meses. Em 5 de outubro de 1988, foi então promulgada a Constituição Brasileira que, marcada por avanços na área social, introduz um novo modelo de gestão das políticas sociais - que conta com a participação ativa das comunidades através dos conselhos deliberativos e consultivos.

Na Assembléia Constituinte organizou-se um grupo de trabalho comprometido com o tema da criança e do adolescente, cujo resultado concretizou-se no artigo 227, que introduz conteúdo e enfoque próprios da Doutrina de Proteção Integral da Organização das Nações Unidas, trazendo os avanços da normativa internacional para a população infanto-juvenil brasileira. Este artigo garantia às crianças e adolescentes os direitos fundamentais de sobrevivência, desenvolvimento pessoal, social, integridade física, psicológica e moral, além de protegê-los de forma especial, ou seja, através de dispositivos legais diferenciados, contra negligência, maus tratos, violência, exploração, crueldade e opressão.

Estavam lançadas, portanto, as bases do Estatuto da Criança e do Adolescente. É interessante notar que a Comissão de Redação do ECA teve representação de três grupos expressivos: o dos movimentos da sociedade civil, o dos juristas (principalmente ligados ao Ministério Público) e o de técnicos de órgãos governamentais (notadamente funcionários da própria Funabem).

Muitas das entidades vindas dos movimentos da sociedade civil surgiram em meados da década de 80 e tiveram uma participação fundamental na construção deste arcabouço legal que temos hoje. Como exemplos, destaca-se o Movimento Nacional dos Meninos e Meninas de Rua (MNMMR), que surgiu em 1985 em São Bernardo do Campo, um importante centro sindical do país, e a Pastoral da Criança, criada em 1983, em nome da CNBB – Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, envolvendo forte militância proveniente dos movimentos sociais da igreja católica.

Década de 90 – Consolidando a Democracia
ECA e realidade
A promulgação do ECA (Lei 8.069/90) ocorreu em 13 de Julho de 1990, consolidando uma grande conquista da sociedade brasileira: a produção de um documento de direitos humanos que contempla o que há de mais avançado na normativa internacional em respeito aos direitos da população infanto-juvenil. Este novo documento altera significativamente as possibilidades de uma intervenção arbitrária do Estado na vida de crianças e jovens. Como exemplo disto pode-se citar a restrição que o ECA impõe à medida de internação, aplicando-a como último recurso, restrito aos casos de cometimento de ato infracional.

Desde a promulgação do ECA, um grande esforço para a sua implementação vem sido feito nos âmbitos governamental e não–governamental. A crescente participação do terceiro setor nas políticas sociais, fato que ocorre com evidência a partir de 1990, é particularmente forte na área da infância e da juventude. A constituição dos conselhos dos direitos, uma das diretrizes da política de atendimento apregoada na lei, determina que a formulação de políticas para a infância e a juventude deve vir de um grupo formado paritariamente por membros representantes de organizações da sociedade civil e membros representantes das instituições governamentais.

No entanto, a implementação integral do ECA ainda representa um desafio para todos aqueles envolvidos e comprometidos com a garantia dos direitos da população infanto-juvenil. Antonio Carlos Gomes da Costa, em um texto intitulado “O Desfio da Implementação do Estatuto da Criança e do Adolescente”, denomina de salto triplo os três pulos necessários à efetiva implementação da lei. São eles:

 

1. Mudanças no panorama legal: os municípios e estados precisam se adaptar à nova realidade legal. Muitos deles ainda não contam, em suas leis municipais, com os conselhos e fundos para a infância. 

2. Ordenamento e reordenamento institucional: colocar em prática as novas institucionalidades trazidas pelo ECA: conselhos dos direitos, conselhos tutelares, fundos, instituições que executam as medidas sócio-educativas e articulação das redes locais de proteção integral. 

3. Melhoria nas formas de atenção direita: É preciso aqui “mudar a maneira de ver, entender e agir” dos profissionais que trabalham diretamente com as crianças e adolescentes”. Estes profissionais são historicamente marcados pelas práticas assistencialistas, corretivas e muitas vezes repressoras, presentes por longo tempo na historia das práticas sociais do Brasil. 

Com isto, há ainda um longo caminho a ser percorrido antes que se atinja um estado de garantia plena de direitos com instituições sólidas e mecanismos operantes. No entanto, pode-se dizer com tranqüilidade que avanços importantes vêm ocorrendo nos últimos anos, e que isto tem um valor ainda mais significativo se contextualizado a partir da própria história brasileira, uma história atravessada mais pelo autoritarismo que pelo fortalecimento de instituições democráticas. Neste sentido, a luta pelos direitos humanos no Brasil é ainda uma luta em curso, merecedora da perseverança e obstinação de todos os que acreditam que um mundo melhor para todos é possível.

___________________-----____________​​​​​​​​​​​​_____
06/02/2008 

A Análise da Situação da Criança e do Adolescente
	Foto: Camila de Souza
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	Antonio Carlos Gomes da Costa é pedagogo e participou da comissão de redação do Estatuto da Criança e do Adolescente


	


O primeiro passo do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no cumprimento de seu mandato de formular a política de atendimento aos direitos da população infanto-juvenil, é, sem dúvida alguma, promover a análise da situação desse segmento da população, objetivando saber em que ponto o município se encontra nesse campo e para onde se faz necessário caminhar ao longo dos próximos anos. 
Esta é uma tarefa de natureza basicamente técnica. Trata-se, porém, de um pré-requisito fundamental para que o município possa desenhar sua política, atendendo realmente às necessidades mais sentidas de suas crianças e jovens. Os próprios membros do Conselho poderão realizar tarefas como construir uma comissão, em termos de capacidade e disponibilidade, para dedicar-se a essa atividade, ou poderão, ainda, recorrer ao apoio técnico de organizações governamentais ou não-governamentais com atuação e competência nesta área. 
O diagnóstico visa levantar a situação das crianças e adolescentes no município em relação ao atendimento de seus direitos consagrados na Constituição e nas leis. Por meio dele, é possível obter uma visão dos principais problemas, tanto em termos de cobertura (atendimento/desatendimento), quanto no que diz respeito à efetividade das ações desenvolvidas em favor da população infanto-juvenil.
	Por meio do diagnóstico, é possível obter uma visão dos principais problemas em termos de cobertura do atendimento e efetividade das ações em favor da população infanto-juvenil


Para realizar a análise de situação, devemos definir as áreas a serem diagnosticadas (políticas sociais básicas, assistência social, proteção especial e garantias), qual a indagação básica (pergunta geradora) em relação a cada área, quais os indicadores que nos permitem saber o que está acontecendo, quais as informações necessárias para construir esses indicadores, e como e onde buscar essas informações. 
Uma vez delineado o quê e como queremos saber, a etapa seguinte é a coleta das informações, a ordenação e comentário analítico do material obtido e a elaboração e divulgação do relatório final da análise de situação da criança e do adolescente no município. 
A situação econômica, os dados demográficos e territoriais, as condições sanitárias, as condições de habitação e as formas de organização social da cidade são informações que devem introduzir e emoldurar os elementos e ações em favor das crianças e adolescentes. 
No âmbito mais estrito da atenção infanto-juvenil, a análise de situação deve abranger:
  Os níveis de atendimento às necessidades básicas nas áreas de saúde, educação, cultura, lazer, esporte e profissionalização; 
  As condições de assistência àqueles que se encontram em estado de necessidade por falta de alimentação, vestuário, abrigo e outras condições mínimas de bem-estar e de dignidade; 
  A existência e as formas de proteção especial às vítimas de abandono e tráfico, de abuso, negligência e maus-tratos na família e nas instituições, as crianças e adolescentes que vivem e trabalham nas ruas, as envolvidas em exploração laboral, drogadição, prostituição e em conflito com a lei; 
  A situação das garantias à liberdade, ao respeito e à dignidade das crianças e adolescentes em face do sistema de administração da justiça juvenil e de outras instâncias da sociedade e do Poder Público. 
Onde buscar essas informações? As fontes são múltiplas. Elas abrangem o exame das estatísticas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), dos dados e informações existentes nos órgãos de pesquisa e nas secretarias e órgãos estaduais voltados para o planejamento e a execução das políticas sociais, das secretarias, dos Conselhos Tutelares e outros órgãos municipais com atuação nesta área, das organizações não-governamentais, dos especialistas e das pessoas com atuação reconhecida e expressiva em favor da criança e do adolescente, das polícias civil e militar, da Justiça da Infância e da Juventude, e das próprias crianças e adolescentes, assim como de suas famílias.
	A apresentação inicial do relatório deve ser feita num seminário amplo e aberto à participação de todas as forças vivas da sociedade local


Os procedimentos que podem ser adotados para se obter as informações necessárias são igualmente numerosos e variam conforme a situação, a natureza das fontes, o nível de detalhamento pretendido e as condições de acesso ao que se pretende. Eles vão desde a análise de documentos até a observação direta de um determinado fenômeno, passando pelos questionários, entrevistas, estudo de casos, dramatização, histórias de vida e outros. 

A elaboração do relatório deve proceder à descrição e organização das informações obtidas, indicando os vazios de cobertura em cada área e aqueles setores em que as ações existentes não se estão revelando adequadas e eficazes. A estrutura do relatório deve ser lógica, e sua linguagem a mais clara e acessível. 
Além dos conselheiros governamentais e não-governamentais e das autoridades do Executivo, vereadores, técnicos, lideranças privadas, trabalhistas, religiosas e comunitárias, enfim, todas as pessoas que se interessem pelo conteúdo do relatório devem ter acesso a ele. Entendemos, ainda, que a apresentação inicial do relatório deve ser feita num seminário amplo e aberto à participação de todas as forças vivas da sociedade local.

*Os textos publicados na área Colunistas são de responsabilidade dos autores e não exprimem necessariamente a visão do Portal Pró-Menino.
23/02/2005 
	Características
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O que é o Conselho dos Direitos?

É um órgão criado por determinação do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n° 8.069/90), devendo, obrigatoriamente, fazer parte do Poder Executivo. Existe nas instâncias municipal, estadual e nacional. Implantar e fazer funcionar o Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente é garantir o direito de participação do cidadão na definição das ações de atendimento às crianças e adolescentes. É construir novas relações entre governo e cidadão, para a co-responsabilidade na construção de políticas públicas adequadas às reais necessidades de cada município, de cada comunidade. 
 
Características do Conselho Municipal dos Direitos
· Ser formado paritariamente (em pé de igualdade, com o mesmo número de representantes) por membros do Governo Municipal indicados pelo prefeito e membros da sociedade civil escolhidos e indicados por suas organizações representativas. O mesmo princípio deve ser aplicado aos conselhos estaduais e ao nacional. 
· Sugere-se que o Conselho de Direitos tenha o seu mandato coincidente com o do prefeito (4 anos) ou, no mínimo, mandato de 02 anos, consequentemente tendo duas gestões no período de mandato do prefeito e podendo rodiziar os seus membros com uma periodicidade menor. 
· Atuar na esfera decisória do Poder Executivo com caráter deliberativo: tomar decisões (deliberar) para disciplinar e garantir a execução da política de atendimento às crianças e adolescentes. 


	Atribuições
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Conheça as funções dos conselheiros dos direitos da criança e do adolescente e saiba por que sua atuação é fundamental na garantia dos direitos da população infanto-juvenil.  Segue abaixo as principais delas:


Principais Atribuições dos Conselheiros dos Direitos

· Fazer com que o Estatuto da Criança e do Adolescente seja cumprido. 

· Participar ativamente da construção de uma Política Municipal de Proteção Integral (promoção e defesa de direitos) para Crianças e Adolescentes, com atenção prioritária para a criação e manutenção de um Sistema Municipal de Atendimento que articule e integre todos os recursos municipais. 

· Participar ativamente da elaboração da Lei Orçamentária do município: zelar para que o percentual de dotação orçamentária destinado à construção de uma Política Municipal de Proteção Integral para Crianças e Adolescentes seja compatível com as reais necessidades de atendimento, fazendo valer o princípio constitucional da absoluta prioridade na efetivação dos direitos da população infantil e juvenil. 

· Administrar o [image: image2.png]


Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, destinado a financiar a criação de um Sistema Municipal de Atendimento (programas de proteção e sócio-educativos), as atividades de formação de conselheiros e de comunicação com a sociedade. 

· Controlar a execução das políticas de proteção às crianças e adolescentes, tomando providências administrativas quando o Município ou o Estado não oferecerem os programas de atendimento necessários. Caso as providências administrativas não funcionem, deverá acionar o Ministério Público. Veja modelo de ofício [image: image3.png]


. 

· Estabelecer normas, orientar e proceder o registro das entidades governamentais e não-governamentais de atendimento a crianças e adolescentes, comunicando o registro ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária. Veja modelo de registro [image: image4.png]


. 

· Acompanhar e estudar as demandas municipais de atendimento, verificando áreas onde existe excesso ou falta de programas, bem como a adequação dos programas existentes às reais necessidades municipais, e tomando providências para a superação de possíveis lacunas e inadequações. 

· Divulgar os direitos das crianças e adolescentes e os mecanismos de exigibilidade desses direitos. 

· Presidir o processo de escolha dos conselheiros tutelares. 




	Criação 
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Criação do Conselho dos Direitos
A criação dos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, assim como a dos Conselhos Nacional e Estaduais, não é facultativa. Ela é obrigatória. Por determinação do Estatuto da Criança e do Adolescente, todos os municípios têm que criar e fazer funcionar os seus Conselhos: o de Direitos, o(s) Tutelar(es) e também o Fundo Municipal. Por onde começar? Como agir? 
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A criação do Conselho deve ser resultado da participação popular
A lei que estabelece a política de atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente, em cada município, deve ser feita com a participação das organizações governamentais e não-governamentais, sempre com a criação de mecanismos que garantam a incorporação da participação direta do maior número possível de cidadãos.
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Vamos aqui conhecer os passos fundamentais para a criação e o funcionamento de um bom Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. Vejamos:
[image: image9.png]=g 6 EK




 
Quatro passos são fundamentais para formar o Conselho:
[image: image71.png]


Primeiro Passo: mobilização comunitária. É importante que amplos setores sociais participem da construção da(s) lei(s) municipal(is) de atenção à criança e ao adolescente e da criação dos Conselhos de Direitos e Tutelares e do Fundo Municipal. Reuniões comunitárias e encontros municipais para conhecimento do Estatuto da Criança e do Adolescente, levantamento das necessidades e potencialidades, além da definição de prioridades municipais fazem parte desse momento.
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Segundo Passo: adequação das diretrizes do Estatuto da Criança e do Adolescente à realidade do município. De acordo com as necessidades, potencialidades e prioridades locais, algumas decisões precisam ser tomadas:
- Quais programas de atendimento precisam ser criados ou fortalecidos?
- Como será a composição do Conselho de Direitos?
- Quantos Conselhos Tutelares devem existir no município?
E muitas outras decisões. O importante é a formação de uma comissão representativa do governo e da sociedade civil para discutir detalhadamente os assuntos, promover reuniões e encontros comunitários, buscar ajuda de especialistas e propor soluções para o município.
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Terceiro Passo: aprovação das soluções propostas e formação de uma comissão paritária (governo e sociedade civil) para elaboração de anteprojeto de Lei Municipal com as bases da Política de Proteção Integral para Crianças e Adolescentes. Nesse momento, não é preciso começar do zero. Leis elaboradas por outros municípios devem servir de base para o trabalho da comissão. As consultas a especialistas devem sempre ser feitas. O importante é definir uma proposta de lei que contemple os direitos da população infanto-juvenil municipal e os mecanismos para garanti-los. Veja modelo de anteprojeto de Lei[image: image10.png]


.
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Quarto Passo: aprovação do ante¬projeto de lei municipal por amplos setores sociais do município. Reuniões comunitárias e encontros municipais devem ser organizados novamente com o objetivo de dar ao público o anteprojeto, aperfeiçoá-lo e aprovar sua versão final. Na seqüência, o anteprojeto será encaminhado ao prefeito, que o enviará à Câmara de Vereadores para ser transformado em lei. Uma das primeiras conseqüências deve ser a criação do Conselho de Direitos, que será composto pelos membros escolhidos pelo governo e pela sociedade e instalado oficialmente. É importante marcar esse momento com uma solenidade: tornar público o Conselho, comemorar o processo de criação, reafirmar suas atribuições e o compromisso comunitário com a população infanto-juvenil do município.



	Funcionamento
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Funcionamento do Conselho dos Direitos:

O imprescindível é que o Conselho de Direitos seja organizado e funcione regularmente, tendo um papel ativo na construção e aperfeiçoamento de políticas municipais de atenção às crianças e adolescentes. Ele deve existir para marcar diferença e gerar impacto nas políticas públicas e não para ser um ente decorativo.
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Conselho de Direitos é sinônimo de participação
Sua existência e correto funcionamento fazem com que a Prefeitura Municipal não decida sozinha as prioridades de atenção e investimento relativas às crianças e adolescentes do município. O Conselho de Direitos é um canal para a participação dos cidadãos, fazendo com que suas demandas e prioridades orientem as políticas públicas de atendimento à infância e juventude.
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A seguir algumas dicas para o seu bom funcionamento:
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Elaborar um Regimento Interno: tornar claras e conhecidas de todos as atribuições legais do Conselho de Direitos, definir periodicidade de reuniões, mecanismos de deliberação, organização interna, comissões especiais e tudo aquilo que for necessário para organizar e disciplinar o seu funcionamento. 
Veja modelo de regimento interno [image: image16.png]


.
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Formar Comissões Temáticas: de preferência, comissões paritárias para cuidar de atribuições específicas. As comissões temáticas podem facilitar o trabalho do Conselho de Direitos, mas não devem substituir as reuniões e plenárias. A deliberação do Conselho de Direitos deve acontecer com a participação da maioria dos conselheiros, de acordo com as regras definidas no Regimento Interno. Algumas sugestões:

 

Comissão de Política de Atendimento: responsável pelo diagnóstico e o monitoramento constante da situação da criança e do adolescente no município.

Comissão de Fundo Municipal: responsável pelo acompanhamento da gestão do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (a cargo de um administrador ou de uma junta administrativa) e pela condução de uma política de esclarecimento e incentivo a doações para o Fundo [image: image17.png]


.

Comissão de Apoio ao(s) Conselho(s) Tutelar(es): responsável pela condução do processo de criação e formação do(s) Conselho(s) Tutelar(es), bem como pelo oferecimento de apoio técnico e pelo diálogo constante com os conselheiros tutelares.

Comissão de Registro e Inscrição: responsável pelo trabalho de registro de entidades e programas de atendimento, bem como pela comunicação do registro ao Conselho Tutelar e à Justiça da Infância e da Juventude. Para tanto, o Conselho irá baixar uma resolução normatizando os procedimentos para registro: todas as entidades deverão apresentar requerimento pedindo inscrição, junto com o plano que detalhe sua metodologia de trabalho, os programas de atendimento, o número de crianças e adolescentes atendidos e os profissionais envolvidos no atendimento. Só serão registradas entidades que desenvolvam programas de proteção ou socioeducativos em conformidade com o que determina o Estatuto da Criança e do Adolescente. Veja modelo de registro [image: image18.png]


.
Comissão de Comunicação e Divulgação: responsável pela divulgação dos trabalhos dos Conselhos de Direitos e Tutelar(es) e do processo de construção de uma política municipal de proteção integral para crianças e adolescentes, bem como pela mobilização social para essa tarefa coletiva.
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Relações de intercâmbio e cooperação técnica: o Conselho de Direitos deve estabelecer relações de cooperação com todos os órgãos e entidades municipais envolvidos direta ou indiretamente com a proteção integral de crianças e adolescentes. Deve também buscar intercâmbio fora do seu município, particularmente com os Conselhos de Direitos dos municípios vizinhos e com o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente.
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Instalação e equipamento: o Conselho de Direitos precisa de condições básicas para o seu correto funcionamento: instalações adequadas cedidas pelo Poder Público municipal (pelo menos uma sala para seu trabalho permanente e uma sala de reuniões cedida periodicamente para suas plenárias), telefone, computador, arquivos, equipe de apoio (no mínimo, uma secretária), serviço de correio e outros que forem necessários, de acordo com a realidade de cada município.

 




Habilidades básicas
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O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é formado, paritariamente, por conselheiros que representam Governo e Sociedade Civil.

Esses dois grupos de conselheiros têm a responsabilidade de construir uma Política Municipal de Proteção Integral Para Crianças e Adolescentes – uma tarefa que requer debates, priorizações, deliberações, construção de consensos, decisões majoritárias, tudo isso guiado pelo interesse superior da criança e do adolescente.

Para que o Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente funcione corretamente, além do compromisso ético-pollítico dos seus membros com o interesse superior e a prioridade absoluta da população infanto-juvenil, é fundamental que cada um dos conselheiros desenvolva um conjunto de habilidades:
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Capacidade de Decisão
Conselheiro que representa o governo: deve representar as políticas municipais de atenção à infância e juventude (saúde, educação, assistência social, esportes, cultura e outras), tendo conhecimento da sua área de atuação e poder para tomar decisões.

Conselheiro que representa a sociedade civil: deve ter conhecimento sobre as políticas públicas de atenção à criança e ao adolescente – particularmente suas limitações e desafios – e capacidade de propor soluções fundamentadas. Deve, através de encontros e reuniões periódicas, manter-se sintonizado com as organizações da sociedade civil, para que sua representatividade seja real e constantemente atualizada
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Capacidade de expressar e defender propostas
Conselheiro que representa o governo: uma vez indicado pelo prefeito e ocupando um cargo de sua confiança, deve estar apto para defender o ponto de vista da administração pública municipal, que, no entanto, não pode ser particularista, mas refletir o interesse superior da criança e do adolescente.

Conselheiro que representa a sociedade civil: sua atuação aqui é conseqüência da ação descrita acima. O conselheiro não representa uma única organização da sociedade. Ele deve ser capaz de expressar e defender as prioridades eleitas por amplos setores sociais. É preciso que o Conselho de Direitos e os setores mobilizados para a promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente criem mecanismos (reuniões, encontros, assembléias, estudos, pesquisas e outros) para o conhecimento das reais necessidades municipais e definição de prioridades.
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Capacidade de Negociação
Conselheiro que representa o governo: deve estar disposto e preparado para ouvir as idéias e sugestões dos conselheiros que representam a sociedade civil, procurando construir novas propostas que incorporem o melhor de ambas as partes.

Conselheiro que representa a sociedade civil: deve estar disposto e preparado para ouvir as idéias e sugestões dos conselheiros governamentais. É fundamental que, sem perder de vista as prioridades que representa, esse conselheiro não caia no jogo fácil e pouco eficaz de só cobrar soluções imediatistas e denunciar a administração pública municipal. É preciso atuar para construir soluções viáveis.
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Transparência e Disponibilidade para Informar
Conselheiro que representa o governo: deve oferecer aos conselheiros que representam a sociedade civil todas as informações necessárias para a melhor deliberação e o correto controle das ações: diagnósticos, planos, projetos, gestão administrativa, financeira e orçamentária da administração pública municipal.

Conselheiro que representa a sociedade civil: além de oferecer aos conselheiros que representam o governo todas as informações levantadas pelas organizações da sociedade civil, deve manter com essas organizações um intercâmbio constante e transparente de informações. Ele está a serviço da comunidade e deve mantê-la informada.

 




Habilidades básicas
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Desenvolvendo Capacidades Gerenciais: 

Capacidades gerenciais são importantes para que o conselheiro dos direitos exerça de modo eficiente e eficaz sua função. Otimizar seu tempo, preparar reuniões para que tenham bons resultados são alguns exemplos. 

	


Veja estas e outras capacidades seguidas de dicas para seu desenvolvimento.
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Capacidade de Interlocução: Saber conversar com o outro, expor com clareza suas idéias e ouvir com atenção as idéias do outro. 

O contato com os cidadãos e com as autoridades públicas e privadas que podem trazer soluções para suas demandas deve ser sereno, conduzido em linguagem respeitosa. É imprescindível o uso de argumentos racionais e informações precisas. 

Não permitir a "dramatização" de situações para impressionar ou intimidar as pessoas. Conversar para entender, fazer entender e resolver. 

 

Dicas 

· Organizar com antecedência a conversa: 

 

O que se quer alcançar.
Como conseguir.
Com quem conversar. 
Como conversar / Quais argumentos utilizar. 

· Marcar com antecedência o horário para a conversa. Ser pontual, educado e objetivo. 

· Ilustrar os argumentos, sempre que possível, com dados numéricos ou depoimentos objetivos das pessoas diretamente envolvidas na situação em discussão. 

· Registrar por escrito os resultados da conversa. 
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Acesso a Informação: Saber colher e repassar informações confiáveis. É importante que o maior número de pessoas tenha acesso a informações úteis para a promoção e defesa dos direitos das crianças e adolescentes. 
É um erro reter informações, bem como divulgá-las incorretas ou de procedência duvidosa (boatos), podendo induzir as pessoas a erros de juízo e de atuação diante dos fatos.
Incentivar a circulação de informações de qualidade. Combater a circulação de boatos, preconceitos, disse-que-disse. 

 

Dicas 

· Buscar informações diretamente no lugar certo. 

· Confirmar a correção da informação. 

· Divulgar as informações de interesse coletivo. 

· Buscar meios criativos para divulgação das informações: jornais; boletins; murais; cartazes; programas de rádio; missas; serviços de alto-falantes; carros de som; reuniões. 
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Acesso aos Espaços de Decisão: Saber chegar às pessoas que tomam decisões: prefeitos, secretários, juízes, promotores, dirigentes de entidades sociais e serviços de utilidade pública. 

Ir até uma autoridade pública, e buscar junto a ela soluções para um problema comunitário, é um direito inerente à condição de cidadão e de conselheiro.
Não permitir que esse tipo de contato seja intermediado por "padrinhos" ou "pistolões" e transforme-se em "favor". 
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Capacidade de Negociação: Saber quando ceder ou não ceder frente a determinadas posturas ou argumentos das pessoas que tomam decisões, sem que isso signifique deixar de lado o objetivo de uma reunião ou adiar indefinidamente a solução de uma demanda comunitária. 
Numa negociação é fundamental que as partes se respeitem e não se deixem levar por questões paralelas que desviem a atenção do ponto principal ou despertem reações emocionais e ressentimentos. 


 

Dicas 

· Utilizar plenamente sua capacidade de interlocução. 

· Ter claro o objetivo central da negociação. 

· Identificar, com antecedência, os caminhos possíveis para alcançar seu objetivo central, a curto, médio e longo prazos. 

· Prever os argumentos do seu interlocutor e preparar-se para discuti-los. 

· Ouvir os argumentos do seu interlocutor e apresentar os seus contra-argumentos, com serenidade e objetividade. 

· Evitar atritos, provocações, insinuações e conflitos insuperáveis. 

· Usar de bom senso, sempre. 
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Capacidade de Articulação: Saber agregar pessoas, grupos, movimentos, entidades e personalidades importantes no trabalho de promoção e defesa dos direitos das crianças e adolescentes, que é coletivo, comunitário, obrigação de todos.

É fundamental agir com lucidez e pragmatismo, buscando fazer articulações, alianças e parcerias (transparentes e éticas) com todos que estejam dispostos a contribuir e somar esforços. 


 

Dicas 

· Identificar e conhecer pessoas, grupos, movimentos comunitários e personalidades da sua comunidade, do seu município. 

· Apresentar-lhes os trabalhos e atribuições do Conselho de Direitos. 

· Apresentar-lhes formas viáveis de apoio e participação. 

· Negociar para resolver, para agregar. 
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Administração de Tempo: Saber administrar eficientemente o tempo permitirá ao conselheiro um equilíbrio melhor entre a vida profissional e pessoal, melhorando a produtividade e diminuindo o estresse. 

O tempo é um bem precioso – talvez o mais precioso do ser humano – dado o seu caráter de recurso não renovável. Uma oportunidade perdida de utilização do tempo com qualidade não pode ser recuperada. 
 

Dicas 

· Organizar os postos de trabalho (sala, mesa, arquivos etc.). Dar outra utilidade (doar, remanejar) ao que não tem mais serventia no seu posto de trabalho e jogar fora tudo o que é imprestável. 

· Melhorar o sistema de arquivamento. Arquivar tudo aquilo que não é de uso constante. 

· Guardar as coisas (materiais, documentos etc.) de uso constante em locais de rápido e fácil acesso. 

· Reorganizar os postos de trabalho ao final de cada dia. Não deixar bagunça para o dia seguinte. 

· Identificar os pontos críticos de desperdício de tempo e buscar superá-los com um melhor planejamento e com mais objetividade. 

· Não abandonar os momentos de lazer e as coisas que gosta de fazer. Eles são fundamentais para preservar sua saúde mental. 

· Utilizar o tempo disponível para a capacitação profissional: ler, estudar, adquirir novas habilidades e informações. 
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Reuniões Eficazes: Saber organizar e conduzir reuniões de trabalho é vital para o exercício da atribuição de deliberar. É importante fazê-las com planejamento, objetividade e criatividade.
Quando bem organizadas e conduzidas, as reuniões tornam-se poderosos instrumentos de socialização de informações, troca de experiências, decisões compartilhadas, alinhamento conceitual, solução de conflitos e pendências. 

 

Dicas 

· Confirmar primeiro a necessidade da reunião. 

· Definir uma pauta clara, curta e objetiva. 

· Dimensionar o tempo necessário para o equacionamento da pauta. Evitar reuniões com pautas imensas e, consequentemente, longas, às vezes intermináveis. 

· Ter clareza de quem realmente deve participar da reunião. As demais pessoas poderão ser informadas ou ouvidas de outras maneiras. Fazer reuniões e não assembléias. 

· Informar aos participantes da reunião, com antecedência: pauta, horário, local, data, tempo previsto para reunião. 

· Começar a reunião na hora marcada. Não esperar retardatários. Criar disciplina. 

· Controlar o tempo da reunião, das exposições, dos debates. Buscar concisão. 

· Zelar pelo direito de participação de todos. Incentivar a participação dos mais tímidos, sem forçá-los a falar. 

· Evitar conversas paralelas. Combater a dispersão. 

· Fazer, ao final de cada reunião, uma síntese do que foi tratado e decidido. Registrar e socializar os resultados. 
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Elaboração de Textos: Saber comunicar-se por escrito é fundamental para um conselheiro. É preciso clareza, linguagem correta, objetividade e elegância na elaboração de textos (relatórios, ofícios, petições etc.). 
Não é preciso – e está fora de moda – o uso de linguagem rebuscada, cerimoniosa, cheia de voltas. Ser sucinto e ir direto ao assunto são qualidades indispensáveis. 

 

Dicas 

· Ter claro o objetivo e as informações essenciais para elaboração do texto. 

· Fazer um pequeno roteiro para orientar/organizar o trabalho de escrever. 

· Perseguir: clareza, ordem direta das idéias e informações, frases curtas. 

· Não dizer nem mais nem menos do que é preciso. 

· Usar os adjetivos e advérbios necessários. Evitar adjetivação raivosa e, na maioria das vezes, sem valia. 

· Combater sem tréguas o exagero e a desinformação. 

· Reler o texto: cortar palavras repetidas, usar sinônimos ou mudar a frase. 

· Evitar gírias, jargões técnicos, clichês, expressões preconceituosas ou de mau gosto. 

· Se a primeira frase do texto não levar à segunda, ele certamente não será lido com interesse. 
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Criatividade Institucional e Comunitária: Saber exercitar a imaginação política criadora no sentido de garantir às ações desenvolvidas para o atendimento à criança e ao adolescente não apenas maturidade técnica, mas o máximo possível de legitimidade, representatividade, transparência e aceitabilidade. 
Saber empregar de forma criativa os recursos humanos, físicos, técnicos e materiais existentes, buscando qualidade e custos compatíveis . 

 

Dicas 

· Organizar o trabalho: horários, rotinas, tarefas. 

· Trabalhar em equipe. 

· Trabalhar com disciplina e objetividade. 

· Buscar sempre o melhor resultado. 

· Prestar contas dos resultados à comunidade. 

· Buscar soluções alternativas quando as soluções convencionais se mostrarem inviáveis. 

· Incentivar outras pessoas a “pensar junto”, a se envolverem na busca de soluções para uma situação difícil. 

· Fundamentar corretamente as decisões tomadas, para assegurar um bom entendimento por parte de todos os envolvidos. 

· Criar um clima saudável no trabalho. Investir na confiança e na solidariedade. 

· Estudar. Buscar conhecer e trocar experiências. 

· Criatividade é aprendizado. Surge do encontro da percepção de todos. Seja um integrador. Seja atento e antenado com o que vai pelo mundo. 




Papel das Instâncias de Poder
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A Constituição Federal de 1988 reconheceu o Município como ente autônomo da Federação, mas não independente. 

Municipalizar é permitir, por força da descentralização político-administrativa, que determinadas decisões políticas e determinados serviços sejam encaminhados e resolvidos no âmbito do Município, sem

	excluir a participação e cooperação de outros entes da Federação (União e Estados) e da sociedade civil organizada.

O artigo 86 do Estatuto da Criança e do Adolescente é resultado dessa concepção de autonomia dos entes que integram a Federação: a política de atendimento às crianças e aos adolescentes não será realizada com exclusividade pelos Municípios, mas em sua permanente articulação com a União, Estados e entidades não-governamentais.
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Art. 86 - A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
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	Tudo isso é a tradução de dois princípios 
constitucionais que precisam ser conhecidos:
· Descentralização político-administrativa: Competências e atribuições específicas e complementares para a União, os Estados e os Municípios 

· Participação da população, por meio de suas organizações representativas. 
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Municipalização do atendimento
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Embora caiba ao Município a responsabilidade pela criação e manutenção de um Sistema Municipal de Atendimento, essa responsabilidade não pode ser entendida como exclusiva da Prefeitura e da Câmara Municipal. É obrigação municipal – Poder Público e Comunidade – definir e executar uma Política Municipal de Proteção Integral para Crianças e Adolescentes. 
Numa sociedade democrática, o atendimento à criança e ao adolescente não deve ser encarado apenas como “prestação de serviço público governamental”, mas como compromisso assumido por toda a sociedade, por todos os cidadãos.

	A definição de uma política municipal de atendimento 
passa pelas seguintes ações:
· diagnóstico participativo da situação local: 
NECESSIDADES X POSSIBILIDADES. 

· ampla discussão pública: 
PARTICIPAÇÃO E ENVOLVIMENTO. 

· aprovação de lei na Câmara dos Vereadores: 
DIRETRIZES, NORMAS, COMPETÊNCIAS. 


	

Todo esse trabalho deve estabelecer normas básicas para que, atendidas as peculiaridades locais, seja organizado o SISTEMA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO.

	Características do SISTEMA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO:
· definição de diretrizes municipais de atendimento aos direitos da criança e do adolescente. 

· integração dos recursos municipais (públicos, comunitários e privados) de atendimento às crianças e adolescentes. 

· criação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

· criação do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. [image: image30.png]



· criação do(s) Conselho(s) Tutelar(es). 



	  

Todos os cidadãos precisam conhecer, compreender e participar desse processo. É vital que cada cidadão passe a ser um zelador dos direitos da criança e do adolescente em seu município. Alguns cidadãos participarão mais diretamente da criação e implementação dos Conselhos e do Fundo. Outros atuarão no atendimento direto às crianças e adolescentes. Mas todos precisam acompanhar e zelar pela infância e juventude na sua comunidade. É Prioridade Absoluta!


Integração das Políticas

	A política de atendimento às crianças e adolescentes será integral: para cidadãos inteiros, proteção integral e políticas integradas. Os Conselhos de Direitos e Tutelares devem lutar contra a desarticulação das ações e a dispersão de recursos e energias . Devem trabalhar ativamente para a integração das ações governamentais e não-governamentais, para a construção de políticas públicas articuladas e consistentes.

	O artigo 87 do Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece as linhas básicas da política de atendimento. Para estruturar um Sistema Municipal de Atendimento eficaz, é importante o entendimento de cada uma dessas políticas e desses serviços. A Cidade dos Direitos apresenta as linhas de ação da política de atendimento como se fossem 4 avenidas. 
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Art. 87 - São linhas de ação da política de atendimento:

I - políticas sociais básicas;
II - políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que deles necessitem;
III - serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às vítimas de negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão;
IV - serviço de identificação e localização de pais, responsável, crianças e adolescentes desaparecidos;
V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente.
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Para representar a articulação entre os quatro níveis das políticas de atendimento, observe a figura da pirâmide: quanto melhores e mais abrangentes as políticas sociais básicas, menor o número de crianças e adolescentes encaminhados para as políticas de assistência social, de proteção especial e de garantia de direitos. Estas, tendo o objetivo de fazer o caso atendido retornar sempre para o terreno das políticas sociais básicas, deverão ser transitórias e emancipadoras.

	Destinam-se àqueles envolvidos em conflito de natureza jurídica .
 
Defesa jurídico-social de direitos: assistência judiciária, plantões de defesa de direitos e outros.
Situações de risco pessoal e social .
 
Medidas especiais de proteção: abrigo, plantões interinstitucionais, liberdade assistida e outros. 
Destinam-se àqueles em estado temporário ou permanente de necessidade.
 
Atendimentos de caráter supletivo: alimentação complementar, creches comunitárias, passes para viagens e outros . 
São universais.
Destinam-se a toda a população infanto-juvenil.

 
Serviços básicos comuns a todos: educação, saúde, cultura, esporte, moradia e outros. 


	 

	Políticas Sociais 
Básicas - Zona Sul:
· São universais. Destinam-se ao conjunto da população infanto-juvenil. 
· Destinam-se ao atendimento de necessidades básicas comuns a todas as crianças e adolescentes: educação, saúde, cultura, recreação, esporte, profissionalização, moradia, alimentação. 
· Numa sociedade marcada profundamente pelas desigualdades sociais, devem estar voltadas, prioritariamente, para as crianças e adolescentes pobres, que têm escassas alternativas de usufruir desses direitos sociais fundamentais. 
Políticas 
Assistenciais - Zona Oeste:
· Destinam-se às crianças e adolescentes em estado temporário ou permanente de necessidade, em razão de privação econômica ou de outros fatores. 
· São orientadas, prioritariamente, para as camadas sociais mais pobres. 
· Exemplos: programas de alimentação complementar; de abrigo provisório; creches comunitárias; passes para viagens e outros. 
· Devem articular-se aos programas derivados das políticas sociais básicas. 
· Devem ser transitórias e ter um caráter emancipador: contribuir para a superação da situação de crise e para elevar o seu destinatário a uma nova condição de vida. 
Políticas de Proteção 
Especial - Zona Leste:
· Destinam-se às crianças e adolescentes em circunstâncias especialmente difíceis ( situação de risco pessoal e social), em razão da ação ou omissão de adultos. 
· São orientadas para crianças e adolescentes expostos a ameaças físicas, psicológicas ou morais. 
· Exemplos: plantões de recebimento e encaminhamento de denúncias; abrigos; programas de reabilitação de usuários de drogas; liberdade assistida para o adolescente autor de ato infracional, internação e outros. 
· Devem articular-se aos programas derivados das políticas sociais básicas. 
· Devem ser transitórias e ter um caráter emancipador. 
Políticas de Garantia de 
Direitos - Zona Norte:
· Destinam-se às crianças e adolescentes envolvidos em situações onde existem conflitos de natureza jurídica. 
· Devem garantir a defesa jurídico-social dos direitos individuais e coletivos da população infanto-juvenil. Exemplos: programas de assistência jurídica; plantões de defesa de direitos; serviços de advocacia da criança e do adolescente e outros. 
· Devem articular-se aos programas derivados das políticas sociais básicas. 
· Devem ser transitórias e ter um caráter emancipador. 
· A criação de um Sistema Municipal de Atendimento à Criança e ao Adolescente pressupõe muita articulação e integração política. Conselhos Municipais de Direitos e Conselhos Tutelares podem e devem dar os rumos e os passos fundamentais desse trabalho. 


	Situações de Risco Pessoal e Social: 
· Abandono e tráfico. 
· Abuso, negligência e maus tratos nas famílias e nas instituições. 
· Vida nas ruas. 
· Trabalho abusivo e explorador. 
· Uso e tráfico de drogas. 
· Prostituição 
· Conflito com a lei, em razão de cometimento de ato infracional. 


	GARANTIA DE DIREITOS 
Organizações governamentais
Entidades da sociedade civil
· Ministério Público. 
· Defensoria Pública. 
· Magistratura. 
· Segurança Pública: Delegacias da Criança e do Adolescente. 
· Órgãos de Defesa do Consumidor 
· Conselhos de Direitos Humanos e da Cidadania de segmentos sociais específicos: o negro, o índio, a mulher, a população carcerária. 
· Comissão de Direitos da OAB. 
· Comissões de Justiça e Paz da OAB. 
· Associação Brasileira de Imprensa. 
· Movimento Nacional de Direitos Humanos. 
· Pastorais da CNBB. 
· Movimento Meninos de Rua. 
· Centros de Defesa de Direitos 
O Conselheiro Tutelar enquanto órgão de garantia de direitos, pode e deve requisitar todos os programas e serviços que integram as políticas necessárias à proteção integral da criança e do adolescente, bem como às suas famílias.


	 


Com a palavra, o Conselheiro dos Direitos

	
Autora: Jeniffer Caroline Luiz é conselheira da sociedade civil no Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (Condeca) de São Paulo e estudante do 5º ano de Direito da Instituição Toledo de Ensino, em Bauru.
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Como levantar fundos para garantir os direitos da criança e do adolescente 
por Jeniffer Caroline Luiz

O Estatuto da Criança e do Adolescente foi um grande marco na evolução histórica dos direitos da criança e do adolescente, trazendo uma série de inovações, dentre elas o Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

O Fundo dos Direitos é um importante instrumento democrático de gestão política, uma vez que é gerido pelo Conselho dos Direitos, que é um órgão paritário, ou seja, possui representantes da sociedade civil e do governo. O Fundo requer uma atenção especial e uma somatória de esforços, porque necessita da participação efetiva da sociedade para que funcione em toda sua potencialidade, além de ser um mecanismo de muita complexidade operacional, fatores estes que devem estimular e nortear o trabalho do Conselho dos Direitos. 

Veremos portanto, de maneira mais simples e prática, passo a passo, como viabilizar e levantar Fundos para os Direitos da Criança e do Adolescente porque, sem seu funcionamento, será impossível garantir efetivamente a implantação e implementação dos direitos e garantias básicos de nossos meninos e meninas. Sem orçamento e sem dinheiro, o Plano de Ação do Conselho dos Direitos será apenas uma série de intenções louváveis, mas que dificilmente saíra do papel. 

Desta forma, dividiremos este trabalho em quatro fases autônomas (mas relacionais), com objetivos, metas e ações próprias de cada momento: 

1ª Fase – Estruturação: A qui iremos definir as metas iniciais e finais, articular e criar a Rede Mínima de Atenção à Criança e ao Adolescente, definir a participação de parceiros iniciais, garantir a previsão orçamentária para o ano subseqüente e levantar os grandes pagadores de Imposto de Renda do município, tanto pessoas físicas como jurídicas; 

2ª Fase – Instrumentalização: É o momento de idealizar a campanha de arrecadação para o Fundo, definir todos os parceiros a serem envolvidos, quais serão suas atribuições, distribuir as tarefas com definição de metas e prazos e confeccionar os materiais escolhidos; 

3ª Fase – Ciclo operacional: Com impacto inicial por meio da distribuição de materiais informativos, lançamento da campanha audiovisual na mídia (TV, rádio, outdoors, entre outros), objetivando atingir a comunidade local. O ponto primordial desta fase é o 

Clique e veja as fases da montagem da campanha no município
1. Estruturação

HYPERLINK "http://www.promenino.org.br/TabId/77/ConteudoId/1b3f8f15-ed93-4344-9734-3dbfc773a2f4/Default.aspx"2. Instrumentalização

HYPERLINK "http://www.promenino.org.br/TabId/77/ConteudoId/594e09e1-2f3d-4769-b935-08411706f28d/Default.aspx"3. Ciclo operacional

HYPERLINK "http://www.promenino.org.br/TabId/77/ConteudoId/1d7c1dc2-bbf7-4957-870e-34c306cf5cb7/Default.aspx"4. Implementação
lançamento da campanha de para empresários e destinadores em potencial (médicos, advogados e profissionais liberais), tanto como futuros parceiros em atividades diversas como grandes alocadores de recursos no Fundo dos Direitos; 

4ª Fase - Implementação: É a fase definitiva do trabalho: são as ações desta fase que irão garantir o desenrolar da sensibilização para arrecadação e possibilitar que seja uma campanha ou projeto ininterrupto, periódico, com sistemática definida. O objetivo principal é garantir o sucesso da arrecadação e a visibilidade positiva do Fundo. Neste período, devem ser agendadas visitas no Conselho dos Direitos e nas grandes empresas, além de serem realizadas palestras informativas aos diversos segmentos da sociedade. Palestras, inclusive, para sensibilizar e ensinar os contadores sobre o incentivo fiscal e distribuição de materiais em pontos estratégicos, como aeroportos, shoppings, centros comerciais, faculdades, entre outros. 




Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente

	
Confira a seguir 9 perguntas e repostas importantes para a compreensão do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente. 


	PERGUNTAS 

O que é o Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente? 





Qual a especificidade do Fundo? 




Qual a sua Natureza Jurídica? 



Como se dá a Gestão do Fundo Municipal? 



O que é um Plano de Aplicação? 
Qual a sua importância?


De onde vem os recursos para o Fundo? 



Como se dá o Controle e a Fiscalização do Fundo Municipal? 



Qual a destinação dos recursos do Fundo Municipal? 



Qual a relação entre Conselhos de Direitos e Fundo Municipal? 



 



	 

	RESPOSTAS
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O que é o Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente?

Fundos são recursos destinados ao atendimento das políticas, programas e ações voltados para o atendimento dos direitos de crianças e adolescentes, distribuídos mediante deliberação dos Conselhos de Direitos nos diferentes níveis de governo (União, Estados e Municípios). 

Do ponto de vista jurídico, Fundos são "os produtos de receitas especificadas, que, por lei, se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação" (art. 71 da Lei Federal 4.320/64, que dispõe sobre as normas gerais dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal). 

.............. 

HYPERLINK "http://www.promenino.org.br/TabId/77/ConteudoId/7c68989f-c33b-43ad-9986-d34aa4ca0e47/Default.aspx" \l "_ttnref01"Voltar às Perguntas
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Qual a especificidade do Fundo?

O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é um Fundo Especial, nos moldes definidos pela Lei Federal 4.320/64. 


O que, no entanto, determina o seu caráter especial? 
O fato de o Fundo ser uma exceção de uma regra básica do Direito Financeiro: o princípio da unidade de tesouraria. Este princípio, previsto no artigo 56 da Lei Federal citada anteriormente, dispõe que todas as receitas devem entrar nos cofres públicos por uma única via: a Fazenda Pública. No caso dos Fundos Especiais, a lei permite que determinadas receitas, em vez de ficarem numa "tesouraria única" do Governo, sendo por ele administradas, possam ser destinadas a atender objetivos predeterminados (no caso, o atendimento a crianças e adolescentes), não podendo ser utilizadas para outra destinação. São receitas específicas instituídas em lei, com destinação certa e com gestor também definido em lei. 
.............. 
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Qual a sua Natureza Jurídica? 
Uma vez que é uma reserva financeira posta à disposição das políticas de atendimento à criança e ao adolescente, o Fundo Municipal não é órgão e nem pessoa jurídica. Ou seja, não tem personalidade jurídica. 
Como decorrência da inexistência de personalidade jurídica, o Fundo Municipal precisa estar vinculado administrativamente a um órgão do Poder Público: 
· o Estatuto da Criança e do Adolescente, no artigo 88, determina que os Fundos (nacional, estaduais e municipais) serão "vinculados aos respectivos Conselhos";
· Essa vinculação dá ao Conselho Municipal de Direitos a prerrogativa exclusiva de deliberar sobre a aplicação dos recursos do Fundo Municipal;
· Do ponto de vista administrativo (a operacionalização de rotinas) e do ponto de vista contábil, o Fundo Municipal deverá vincular-se (sem subordinação) a uma das secretarias municipais. É preciso que isso seja disciplinado na lei de criação do Fundo.


Na sua operacionalização, o Fundo deverá contar com: 
· CNPJ do município 
· Conta especial em nome do município 
· Contabilidade do município
· Orçamento do município 
· Prestação de contas do município 
· Quadro de funcionários do município 

.............. 
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Como se dá a Gestão do Fundo Municipal? 
Os recursos do Fundo Municipal têm destinação certa: as políticas de atendimento à criança e ao adolescente. 
Nenhum recurso do Fundo Municipal poderá ter destinação e aplicação sem a deliberação política e téc​nica do Conselho Municipal de Direitos, que se traduz num Plano de Aplicação. O Conselho de Direitos delibera (prioriza, decide onde e quanto gastar, autoriza o gasto) e a Secretaria Municipal a qual o Fundo está vinculado libera os recursos. É essa Secretaria Municipal que cuida da contabilidade do Fundo, da escrituração de livros, da liberação de recursos, da assinatura de che​ques, das prestações de contas. 
A gestão do Fundo Municipal é feita em cooperação técnica com a Secretaria Municipal definida legalmente​ para cuidar de sua operacionalização. Duas fases distintas compõem esse processo de gestão: 
· A deliberação de ordem política: o Conselho de Direitos (representantes da Prefeitura e da sociedade civil), sempre atento e sintonizado com as demandas da sociedade, vai discutir e decidir as prioridades municipais no atendimento às crianças e adolescentes (Plano de Ação Municipal). É imprescindível que essa deliberação seja feita com a participação obrigatória da população por meio de suas entidades representativas. 
· A formulação técnica das prioridades municipais: colocar no papel e aprovar cada prioridade e lançar o respectivo recurso que será utilizado para a consecução de cada prioridade. É o momento da formulação do Plano de Aplicação. 

.............. 
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O que é um Plano de Aplicação? Qual a sua importância?
O Plano de Aplicação é a programação da distribuição dos recursos do Fundo Municipal para as áreas consideradas prioritárias pelo Conselho de Direitos, com a participação da sociedade civil por meio de suas organizações representativas. 
A liberação dos recursos existentes no Fundo Municipal só poderá ocorrer mediante um Plano de Aplicação aprovado pelo Conselho de Direitos e refletindo as prioridades da sociedade. 
A formulação, a execução e o controle da política de proteção dos direitos da criança e do adolescente devem ser feitos no Município, com participação obrigatória da população por meio de suas entidades representativas. Se não for assim, qualquer decisão do prefeito ou de seus auxiliares isoladamente é inconstitucional e pode ser impugnada por qualquer cidadão. Da mesma forma, o Conselho de Direitos não pode deliberar sobre matéria que não é de sua competência. Se o fizer, sua deliberação será também inconstitucional. 

.............. 
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De onde vem os recursos para o Fundo? 
As principais fontes de recursos que irão compor o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente são as seguintes: 
a) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO EXECUTIVO: trata-se de transferência de recursos feita no âmbito de cada governo. O Executivo Municipal deve incluir no orçamento uma dotação destinada à área da infância e da juventude; 

b) TRANFERÊNCIA INTERGOVERNAMENTAL: trata-se da transferência de recursos feita de um nível de um governo para o outro (União e/ou Estados repassam para os Municípios); 

c) DOAÇÕES: pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras, fazem doações para o Fundo Municipal. Tais doações são sujeitas à dedução do Imposto de Renda; 

d) MULTAS E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS: o Esta​tuto da Criança e do Adolescente prevê multas decorrentes de apuração de infrações administrativas e crimes, além de multas decorrentes de sanções cominatórias em ação civil pública. Tais multas, quando recolhidas ou executadas judicialmente, deverão ser revertidas para o Fundo Municipal, por força do art. 214 do ECA; 

e) RENTABILIDADE DE APLICAÇÃO NO MERCADO FINANCEIRO: os recursos do Fundo Municipal, diante das instabilidades da moeda brasileira, podem ser aplicados no mercado financeiro, observando-se a legislação específica, inclusive as instruções normativas do órgão de governo responsável pela matéria.
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Como se dá o Controle e a Fiscalização do Fundo Municipal? 
O Estatuto da Criança e do Adolescente prevê que os Fundos Municipais (assim como o Nacional e os Estaduais) sejam fiscalizados e controlados pelos respectivos Conselhos de Direitos e pelo Ministério Público. A Lei Federal 4.320/64 dispõe que o con​trole deve ser feito também pelo Tribunal de Contas ou seu órgão equivalente e ainda que a lei que criar o Fundo poderá determinar outras normas de controle e fiscalização. 
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Qual a destinação dos recursos do Fundo Municipal? 
Os recursos do Fundo Municipal devem, obrigatori​amente, ser destinados ao atendimento das políti​cas, programas e ações voltados para a promoção e defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes. 
Sempre de acordo com as reais demandas e as prio​rizações municipais, os recursos podem ser utiliza​dos, por exemplo, para: 
· Estudos e diagnósticos municipais sobre a situa​ção das crianças e adolescentes; 
· Programas de atendimento a crianças e adoles​centes usuários de drogas, vítimas de maus-tra​tos, autores de atos infracionais; 
· Programas de incentivo à guarda e adoção; 
· Formação de pessoal (técnicos, conselheiros, pro​fissionais ligados ao atendimento às crianças e adolescentes) para o melhor funcionamento das políticas e programas municipais; 
· Divulgação dos direitos das crianças e adoles​centes; 
· Apoio aos serviços de localização de desapareci​dos (crianças, adolescentes, pais e responsáveis). 
O importante é destinar recursos de acordo com as reais prioridades municipais e para ações consis​tentes e eficazes. Destinar e acompanhar a apli​cação dos recursos. 
.............. 
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Qual a relação entre Conselhos de Direitos e Fundo Municipal? 
É importante destacar as principais atribuições do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado​lescente em relação ao Fundo Municipal: 
a) Elaborar o Plano de Ação e o Plano de Aplicação dos recursos do Fundo; 

b) Estabelecer os parâmetros técnicos e as diretri​zes para aplicação dos recursos; 

c) Acompanhar e avaliar a execução, desempenho e resultados financeiros do Fundo; 

d) Avaliar e aprovar os balancetes mensais e o ba​lancete anual do Fundo; 

e) Solicitar, a qualquer tempo e a seu critério, as informações necessárias ao acompanhamento, ao controle e à avaliação das atividades a cargo do Fundo; 

f) Mobilizar os diversos segmentos da sociedade no planejamento, execução e controle das ações e do Fundo; 

g) Fiscalizar os programas desenvolvidos com os re​cursos do Fundo. 

.............. 
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Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente

	
Criação do Fundo 
A criação do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deve ser parte do esforço de criação e consolidação de uma política municipal de atenção à infância e à juventude, o que inclui também a criação e implantação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do(s) Conselho(s) Tutelar(es). Recomenda-se, inclusive, que Conselhos e Fundo sejam criados e disciplinados numa mesma lei. 

Uma orientação importante: 
O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente pode e deve ser acionado pelos municípios para apoiá-los e orientá-los na criação dos Conselhos e do Fundo. 

Todo esse processo tem um pré-requisito fundamental: 
A participação popular . É preciso mobilizar a comunidade para o trabalho de construção coletiva. O projeto de criação dos Conselhos e do Fundo deve ser resultado da discussão (reuniões, seminários, encontros) entre os mais variados setores sociais compromissados com o futuro das crianças e dos adolescentes. 


A seguir, algumas providências fundamentais para a criação e funcionamento do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:

	Projeto de Criação 
Uma vez elaborado com ampla participação comunitária, o Projeto de Criação será encaminhado pelo Executivo Municipal ao Poder Legislativo, para aprovação. Após a aprovação, a lei deve ser sancionada pelo prefeito. Normalmente, criam-se o Conselho de Direitos, Conselho Tutelar e o Fundo de Direitos na mesma lei. Nada impede, no entanto, que leis específicas criem separadamente cada Conselho e o Fundo.Veja exemplo de anteprojeto de lei[image: image55.png]


.

Regulamentação
Sancionada a Lei de Criação, o prefeito providenciará sua regulamentação, detalhando seu funcionamento por Decreto. 

Indicação do Administrador ou Junta de Administração
O prefeito, com a aprovação do Conselho de Direitos, designa, através de portaria, o administrador ou a junta de administração (pequeno grupo de responsáveis pela gestão do Fundo). 

Abertura de Conta Especial 
O administrador ou a junta de administração abre, em banco oficial, a conta do Fundo, para movimentação dos seus recursos financeiros. 

Elaboração do Plano de Ação
O Conselho de Direitos, com ampla participação comunitária, elabora o Plano de Ação do Município para o atendimento às crianças e adolescentes. O prefeito inclui seus pontos fundamentais no Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias. A Câmara examina e aprova a Lei. O prefeito sanciona a Lei. 

Montagem do Plano de Aplicação
O Conselho de Direitos elabora o Plano de Aplicação de Recursos do Fundo, tendo como base o Plano de Ação e a Lei de Diretrizes Orçamentárias. O administrador ou a junta administrativa do Fundo participa dessa elaboração. 

Aprovação e Orçamento
O prefeito integra o Plano de Aplicação na proposta orçamentária e envia à Câmara que o examina e aprova. O prefeito sanciona. 

Recebimento dos Recursos
O administrador ou a junta de administração registra as receitas do Fundo. 

Ordenação das Despesas 
O administrador e o ordenador de despesas, segundo Plano de Aplicação, efetuam as despesas previstas. 

Prestação de Contas 
O administrador ou a junta de administração, através de balancetes, presta contas ao Conselho de Direitos e à Secretaria a qual está vinculado o Fundo e o Poder Executivo presta contas ao Poder Legislativo e ao Tribunal de Contas.




Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente

	Entendendo o Orçamento Municipal 
O orçamento municipal é onde estão definidos os recursos financeiros necessários à execução das políticas sociais públicas. Sem orçamento bem feito, municipalização, participação, descentralização e autonomia são apenas intenções.

O orçamento transforma em recursos financeiros os objetivos e prioridades da administração pública: do poder público e das comunidades organizadas.

	 



formada pelos impostos e taxas recolhidos diretamente pela Prefeitura e transferências de recursos do Governo Estadual e Federal, que repassam ao município parte dos impostos que recebem 
 

 

que são contas a pagar: funcionalismo público, manutenção e construção de equipamentos urbanos, investimentos em educação, saúde, assistência social etc. 


	A participação dos cidadãos na vida do município precisa estar refletida no orçamento municipal. Num quadro de recursos financeiros escassos, os diferentes grupos sociais competem para que suas demandas e necessidades específicas sejam priorizadas - o orçamento municipal (sua elaboração e sua execução) reflete o resultado dessa competição.

Os prazos do Executivo e Legislativo para elaboração e aprovação da proposta orçamentária estão estabelecidos na Lei Orgânica Municipal, com as votações das dotações orçamentárias (destinação dos recursos financeiros) acontecendo, geralmente, no final do 1º semestre do ano. Portanto, já no início do ano, deve-se iniciar um processo democrático de definição de prioridades municipais. 

	 

equilibra receita e despesas municipais, de acordo com a Lei Orgânica Municipal. 

 

reflete os reais valores de uma comunidade e a sua disposição para colocá-los em prática. 

 

exprime a correlação de forças existente na sociedade . 


	A administração dos Fundos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente deve seguir a mesma lógica da elaboração e execução do orçamento municipal, que deve contar com a participação ativa do Conselho de Direitos e da sociedade civil organizada na definição e execução das prioridades relativas à Proteção integral de crianças e adolescentes. É fundamental que os conselheiros conheçam os prazos e as normas de elaboração e aprovação da proposta orçamentária de seu município. 


Doação para o Fundo

	

	INTRODUÇÃO
Você sabia que pode destinar parte de seu imposto de renda para programas sociais de amparo às crianças e adolescentes? Sim, um percentual do imposto de renda de pessoas físicas ou jurídicas pode ser repassado aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Do imposto de renda apurado anualmente pelas pessoas físicas, 6% podem ser reservados para tal propósito e, daquele pago sobre o lucro real de pessoas jurídicas, 1% seria a destinação. Os recursos são depositados em contas bancárias controladas pelos Conselhos Municipais, Estaduais ou Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. São esses Conselhos que fazem o repasse para programas executados por entidades sociais cadastradas.

Ficou interessado? Então saiba aqui como fazer a doação.

COMO CALCULAR A DESTINAÇÃO:
Pessoa Física
Pessoa Jurídica 
SAIBA MAIS SOBRE O FUNDO DOS DIREITOS

O que é?
Como se dá sua gestão?
De onde vem os recursos?
Como se dá seu controle e fiscalização?
Qual a destinação dos recursos?
[image: image56.wmf]



Com a palavra, o Conselheiro dos Direitos
	
Autora: Jeniffer Caroline Luiz é conselheira da sociedade civil no Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (Condeca) de São Paulo e estudante do 5º ano de Direito da Instituição Toledo de Ensino, em Bauru.
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Como levantar fundos para garantir os direitos da criança e do adolescente 
por Jeniffer Caroline Luiz

O Estatuto da Criança e do Adolescente foi um grande marco na evolução histórica dos direitos da criança e do adolescente, trazendo uma série de inovações, dentre elas o Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
O Fundo dos Direitos é um importante instrumento democrático de gestão política, uma vez que é gerido pelo Conselho dos Direitos, que é um órgão paritário, ou seja, possui representantes da sociedade civil e do governo. O Fundo requer uma atenção especial e uma somatória de esforços, porque necessita da participação efetiva da sociedade para que funcione em toda sua potencialidade, além de ser um mecanismo de muita complexidade operacional, fatores estes que devem estimular e nortear o trabalho do Conselho dos Direitos. 

Veremos portanto, de maneira mais simples e prática, passo a passo, como viabilizar e levantar Fundos para os Direitos da Criança e do Adolescente porque, sem seu funcionamento, será impossível garantir efetivamente a implantação e implementação dos direitos e garantias básicos de nossos meninos e meninas. Sem orçamento e sem dinheiro, o Plano de Ação do Conselho dos Direitos será apenas uma série de intenções louváveis, mas que dificilmente saíra do papel. 

Desta forma, dividiremos este trabalho em quatro fases autônomas (mas relacionais), com objetivos, metas e ações próprias de cada momento: 

1ª Fase – Estruturação: A qui iremos definir as metas iniciais e finais, articular e criar a Rede Mínima de Atenção à Criança e ao Adolescente, definir a participação de parceiros iniciais, garantir a previsão orçamentária para o ano subseqüente e levantar os grandes pagadores de Imposto de Renda do município, tanto pessoas físicas como jurídicas; 

2ª Fase – Instrumentalização: É o momento de idealizar a campanha de arrecadação para o Fundo, definir todos os parceiros a serem envolvidos, quais serão suas atribuições, distribuir as tarefas com definição de metas e prazos e confeccionar os materiais escolhidos; 

3ª Fase – Ciclo operacional: Com impacto inicial por meio da distribuição de materiais informativos, lançamento da campanha audiovisual na mídia (TV, rádio, outdoors, entre outros), objetivando atingir a comunidade local. O ponto primordial desta fase é o 

Clique e veja as fases da montagem da campanha no município
1. Estruturação
2. Instrumentalização
3. Ciclo operacional
4. Implementação
lançamento da campanha de para empresários e destinadores em potencial (médicos, advogados e profissionais liberais), tanto como futuros parceiros em atividades diversas como grandes alocadores de recursos no Fundo dos Direitos; 

4ª Fase - Implementação: É a fase definitiva do trabalho: são as ações desta fase que irão garantir o desenrolar da sensibilização para arrecadação e possibilitar que seja uma campanha ou projeto ininterrupto, periódico, com sistemática definida. O objetivo principal é garantir o sucesso da arrecadação e a visibilidade positiva do Fundo. Neste período, devem ser agendadas visitas no Conselho dos Direitos e nas grandes empresas, além de serem realizadas palestras informativas aos diversos segmentos da sociedade. Palestras, inclusive, para sensibilizar e ensinar os contadores sobre o incentivo fiscal e distribuição de materiais em pontos estratégicos, como aeroportos, shoppings, centros comerciais, faculdades, entre outros. 

Veremos agora, de forma mais detalhada as ações e procedimentos de cada etapa do presente Projeto. 



	Como levantar fundos para garantir os direitos da criança e do adolescente 


	1ª Fase:
Estrutural ou de Estruturação 
Sem planejamento, dificilmente atingiremos qualquer objetivo, portanto, utilizaremos esta fase para traçar os alicerces de nosso projeto. 

Precisamos definir objetivos, metas, público alvo, metodologia, formas de operacionalização, mecanismos de monitoramento e avaliação. Nosso objetivo é claro: arrecadação. Porém, será preciso verificar a situação do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de seu município, pois este deve ter sido criado por lei municipal e regulamentado por decreto municipal. 

Mas, se o município “X” não tiver decreto regulamentador do Fundo, deve-se deixar de lado a questão e desistir do projeto de arrecadação? Não, apenas será preciso estabelecer alguns objetivos iniciais, antes de adentrar ao nosso contexto. Será, por exemplo, um processo de convencimento do Executivo Municipal para elaboração do decreto de regulamentação do Fundo, informando as vantagens para o município, a necessidade de adequação legal e as possibilidades de aumento de arrecadação. 

Quanto às metas, estas devem se direcionar ao objetivo geral do projeto, ou seja, a arrecadação. Quais as metas iniciais e finais irei definir? O que espero após todos esses procedimentos executados? Este é um plano de trabalho importante para que as ações não fiquem jogadas ao vento e, nos próximos anos (em outras gestões), possam ter continuidade. 

Projetadas as ações, será preciso articular e criar a rede mínima de atenção à criança e adolescente. Essa Rede deve conter o mínimo de operadores do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente para que se efetive a proposta. O Conselho dos Direitos e o Executivo Municipal são fundamentais e, a partir daí, os demais integrantes da Rede serão um plus na sua construção. É facilitador, além de importante, o envolvimento do Poder Judiciário, do Ministério Público e do Conselho Tutelar. Essa Rede Mínima será responsável por viabilizar de fato a implementação do Fundo. 

O Conselho dos Direitos, por força de lei, deve gerir o Fundo e deliberar sobre a política de atendimento aos direitos da criança e do adolescente. O Conselho é o maior interessado em que haja um montante alto a seu dispor. Neste sentido, torna-se fácil o convencimento de seu refeito para a parceira pois, que prefeito não quer mais recurso do que o existente? Ele terá ações sendo executadas, projetos e programas sendo custeados por recursos que virão a se somar ao orçamento municipal. 

Assim, é necessário que o Executivo Municipal orce valores ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para o ano subseqüente e, com a possibilidade de abertura de créditos adicionais (suplementares), o fundamental é garantir a previsão de orçamento ao Fundo. Importante que se verifique o momento de criação do Plano Plurianual (PPA) e da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

	Garantida a previsão, é hora de definir a participação de parceiros iniciais, ou seja, de pessoas e de órgãos capazes de subsidiar informações e facilitar trâmites para que se possa instrumentalizar o trabalho. É fundamental e até mesmo indispensável ter a Receita Federal como parceira, além de faculdades, outros conselhos, entidades de classes (contadores e advogados, por exemplo). 

Neste momento serão criados os instrumentais mínimos para verificação da realidade local (instrumentais estatísticos), adequação da 
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	legislação vigente, levantamento do público alvo – nominando, inclusive, os empresários (com lucro) ou pessoas físicas (autônomos e profissionais liberais) que serão atingidos. Por que eles? Por serem pagadores do Imposto de Renda e poderem se valer do Incentivo Fiscal para o Fundo dos Direitos, deixando no município um dinheiro que seria direcionado ao governo federal.

	2ª Fase:
Instumentalização 
Passaremos para a etapa de idealização a campanha de arrecadação para o Fundo. O que e como faremos? Quanto gastaremos? Quem nos apoiará? Qual a quantidade e em quanto tempo? 

Essencial, neste instante será trazer um parceiro da área de publicidade e propaganda (agência publicitária, emissora, entre outros), para que se reduza drasticamente os gastos na idealização da campanha. Se quanto melhor a empresa de comunicação, maior é o custo de seu “know how”, assim, uma campanha completa (com veiculação em TV, rádio, jornal, outdoors e panfletagem) para uma cidade de médio porte (400 mil habitantes) custaria cerca de R$ 100 mil. Mas, conseguindo a parceria, este custo cairia a zero ou a um valor entre R$ 5 mil e R$ 20 mil. 

raçar diversas parcerias é o objetivo principal desta etapa: alguém que tenha certo prestígio junto às empresas de comunicação será um parceiro importante. O ideal é garantir a criação de uma vinheta sobre o Fundo e conseguir a cessão de espaços para outdoors em avenidas movimentadas. Definir os parceiros a serem envolvidos é extremamente importante, assim, por exemplo, atribui-se ao Grupo J a responsabilidade por conseguir junto à gráfica Y a impressão do material; a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) conseguirá a impressão de 1000 jornais de divulgação do Fundo dos Direitos; o Conselho de Contabilidade irá fornecer cartilhas que ensinem os procedimentos a destinação. 

	Tenha sempre em mente a quantidade necessária do material a fim de que se possa obter resultado satisfatório. Se a Gráfica LR, por exemplo, doou 100 cartazes explicativos, mas a meta é a confecção de 200, é necessário buscar-se outro parceiro para a confecção do restante, além das doações e apoios que serão bastante importantes para diminuir o custo da campanha. 

Não podemos esquecer que, para cada meta, deve-se atribuir um prazo para execução, senão, de outra forma, muitos materiais não terão utilidade, uma vez que não foi estabelecida a ordem de impactos da Campanha. 
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	O Conselho de Direitos pode ainda se conveniar com um banco em seu Município para que este lhe forneça guias próprias para o recolhimento, ou mesmo mandar confeccionar suas guias em quantidade expressiva, porque, junto em algumas divulgações específicas, é interessante entregar um folder explicativo juntamente com a Guia de Recolhimento. 

	3ª Fase:
Ciclo operacional 

Iniciaremos então a operacionalização da campanha. Nossa meta aqui será propiciar o primeiro contato da comunidade com o Conselho de Direitos, o Fundo e o Incentivo Fiscal. Este impacto inicial ocorrerá por meio da distribuição de materiais informativos (pequenos folders, adesivos, afixação de cartazes em locais bastante visitados) e com o lançamento da campanha audiovisual na mídia (TV, rádio, outdoors), objetivando despertar o interesse das pessoas em saber o que são esses órgãos e como se valer desse Incentivo Fiscal. 

meta principal é o primeiro contato com a comunidade. Nossos maiores esforços devem se concentrar no lançamento da campanha para empresários e destinadores em potencial, tanto como futuros parceiros em atividades diversas como grandes alocadores de recursos no Fundo dos Direitos. Este é o ponto principal de todo nosso projeto, é o que vai garantir o sucesso ou fracasso da campanha. É preciso uma jogada estratégica de marketing junto aos empresários, pois se tratam dos maiores destinadores do Fundo porém, são os mais difíceis de atingirmos. 

	Neste prisma, será importante estabelecer um calendário de eventos, ao menos anual, no qual seja possível o empresário memorizar, por exemplo, a Semana da Criança, ou a entrega do Selo Empresa Amiga da Criança da Fundação Abrinq, ou um jantar, ou um coquetel. A entrega de uma premiação como um selo ou certificado facilita a presença do empresário no evento, principalmente quando se tratar do primeiro evento deste tipo.

Entretanto, se já existirem alguns empresários que destinem recursos ao Fundo dos Direitos, torna-se
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	bem mais flexível o tipo de evento a ser realizado, desde que os empresários do ano anterior recebam alguma premiação ou certificação e sejam convidados outros empresários que ainda não façam uso do incentivo. Deve-se tomar algumas precauções, como confirmar a presença dos empresários ou representantes, cobertura total do evento pelos mais diversos tipos de mídia, entre outros. 

	4ª Fase:
Implementação 
Como já dissemos anteriormente, é a etapa vista como a menos importante porém, ela é decisiva, porque estaremos no momento de implementação do trabalho. 
Os empresários e destinadores que são o público alvo, devem ser visitados “in loco”, receber material diferenciado e direcionado. Estas são as ações que garantirão o desenrolar da sensibilização para arrecadação. Pode ser, por exemplo, preparado um material de devolutiva da utilização de recursos do ano anterior, como uma prestação de contas do dinheiro destinado ao Fundo. Por isso é uma fase decisiva, pois irá possibilitar que seja uma campanha ou um projeto ininterrupto, periódico, com sistemática definida (calendário anual). 

O objetivo principal é garantir o sucesso da arrecadação e a visibilidade positiva do Fundo. Neste período, devem ser agendadas visitas na sede do Conselho dos Direitos. Nas grandes empresas devem ser realizadas palestras informativas aos diversos segmentos da sociedade, palestras para sensibilizar e ensinar aos contadores, advogados e profissionais liberais sobre o incentivo fiscal, fazer a distribuição e colagem de materiais em pontos estratégicos, como portos, aeroportos, shoppings, centros comerciais, faculdades, entre outros.

Clique e veja as fases da montagem da campanha no município
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Neste sentido, a colocação de um calendário anual é para facilitar a fase de implementação, utilizando, por exemplo, o lançamento da campanha para os empresários com a entrega do Selo tal em setembro, na Semana da Pátria; o lançamento do Troféu Amigo da Criança aos destinadores pessoa física em outubro, na Semana da Criança; e assim por diante, atingindo os mais diversos seguimentos da Sociedade.

Seguindo todas essas etapas, poderemos oxigenar as finanças públicas, transformar os mecanismos orçamentários em algo mais acessível, transparente e inteligível e estaremos contribuindo para a implementação do Estatuto da Criança e do Adolescente, destinando parte de nossos recursos ao grande tesouro da humanidade, nossas crianças e adolescentes. 
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Estatísticas 

Um retrato atual do sistema de garantia de direitos

Autoria: Ilanud*
1 - OS APARELHOS DO SISTEMA DE GARANTIAS DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE PREVISTOS NO ECA
Para a materialização dos princípios da prioridade absoluta e da proteção integral dos direitos da criança e do adolescente, a Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente criaram um Sistema de Garantias de Direitos que se apóia em três eixos: promoção de direitos, defesa e controle social. 

O artigo 227 da Constituição Federal atribui à família, à sociedade e ao Estado, em pé de igualdade, o dever da construção deste Sistema. Já o §7º do artigo 227 e o artigo 204 do texto constitucional instituem que as ações governamentais na área da assistência social para o atendimento dos direitos da criança e do adolescente devem ser organizadas com base nas diretrizes da descentralização político-administrativa e da participação da população. 

Satisfazendo os preceitos constitucionais, o artigo 86 do ECA impõe que o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente deve ser colocado em prática por meio de uma política de atendimento resultante de um conjunto articulado de ações governamentais e não governamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Estados. 

O artigo 88 do ECA, por sua vez, traduz uma série de diretrizes de natureza político administrativa para a construção do Sistema em questão, orientando as ações a serem adotadas pela administração pública e pela sociedade civil organizada. 

As principais diretrizes propostas pelo Estatuto são a municipalização e a descentralização político administrativa. O ECA contempla, assim, um esquema de cooperação e distribuição de competências entre União, estados e municípios, estendendo-se a organizações não governamentais e à sociedade civil organizada. Prevê, por exemplo, a criação de Conselhos de Diretos da Criança e do Adolescente em nível nacional, estadual e municipal, sob o fundamento de que o âmbito local e comunitário é mais propício à promoção de direitos da infância e juventude. Esta articulação pressupõe, conseqüentemente, a organização de uma rede de serviços de responsabilidade compartilhada por todos os entes políticos da federação. 

Outra diretriz da política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente é a integração operacional de órgãos tais como o Judiciário, o Ministério Público, a Defensoria Pública e Delegacias Especializadas. Esta integração operacional tem por escopo uma agilidade no que tange questões envolvendo direitos da criança e do adolescente, assegurando-se, com isso, o princípio constitucional da prioridade absoluta. 

A participação e o controle social também são diretrizes significativas na seara do Sistema de Garantias de Direitos da Criança e do Adolescente. Por esta razão, a responsabilidade pela promoção dos direitos da criança e do adolescente entre a família, a sociedade e o Estado é equânime; para se possibilitar a integração destes três protagonistas o ECA criou órgãos como os Conselhos de Direitos e os Conselhos Tutelares. 

Por fim, de forma a promover a efetivação da política de atendimento o ECA ordenou a criação de órgãos específicos pelo governo e pela sociedade civil organizada capazes de atender às diretrizes expostas, tais como os já citados Conselhos de Direito da Criança e do Adolescente, os Conselhos Tutelares, as Delegacias Especializadas, as Defensorias Públicas, as Varas e Promotorias Especializadas da Infância a da Juventude e os Centros de Defesa da Criança e do Adolescente. O conjunto destes órgãos nada mais é do que a concretização do próprio Sistema de Garantias de Direitos da Criança e do Adolescente. 

É importante lembrar que as políticas socioeducativas também integram o Sistema de Garantias de Direitos de modo que seus programas submetem-se às mesmas diretrizes aplicáveis às demais políticas, além de outras regras específicas. 

A implementação deste aparelho operacional, ou seja, de todos os órgãos necessários ao bom funcionamento do Sistema de Garantias de Direito da Criança e do Adolescente está sendo feita no país desde o advento do Estatuto, ou seja, desde 1990. Passados 14 anos, é possível se dizer que muito já foi conquistado, mas também é verdade que muito ainda precisa ser alcançado... 

2 - LEVANTAMENTO DOS APARELHOS DO SISTEMA DE GARANTIAS DOS DIREITOS
O CONANDA realizou, durante os meses de abril, maio e junho de 2004, um levantamento acerca da existência e do número das seguintes instituições que compõe o Sistema de Garantias da Criança e do Adolescente: Conselhos Estaduais e Municipais de Direito da Criança e do Adolescente, Conselhos Tutelares, Delegacias Especializadas, Defensores e Núcleos da Infância e Juventude da Defensoria Pública, Centros de Apoio Operacional da Infância e da Juventude do Ministério Público, Varas e Promotorias da Infância a da Juventude e Centros de Defesa da Criança e do Adolescente filiados à ANCED (Associação Nacional dos Centro de Defesa da Criança e do Adolescente). 



Veja aqui a tabela
 com o levantamento de Instituições do Sistema de Garantia de Direitos das Crianças e Adolescentes. 

De acordo com o levantamento do CONANDA, observa-se que todos os estados possuem um Conselho Estadual de Direitos da Criança e do Adolescente. Estes conselhos, que são órgãos compostos por membros do governo e da sociedade civil, deliberam acerca das prioridades e da destinação de recursos para a política de atenção à infância e juventude em âmbito estadual. 

Os Conselhos Municipais de Direitos - que também são órgãos paritários, responsáveis pela deliberação de políticas públicas de prioridade à infância e à juventude em nível municipal - estão presentes em todos os estados, atendendo à diretriz de municipalização, mas não de forma completa e homogêna. 

Dos 5.590 municípios existentes no Brasil, somente 4.319* possuem Conselhos de Direitos Municipais em funcionamento. Todos os municípios do Espírito Santo, de Sergipe, de Santa Catarina e de Roraima possuem Conselhos de Direitos. Já o estado de Minas Gerais apresenta um enorme déficit pois apenas 529 dos seus 853 municípios instituíram Conselhos de Direitos. Já o Distrito Federal não criou Conselhos Municipais nas cidades satélites. 

O s Conselhos Tutelares são órgãos colegiados, autônomos, não jurisdicionais, compostos de membros escolhidos pela sociedade para fiscalizar e zelar pelo cumprimento dos direitos de crianças e adolescentes. Atuam especificamente em nível municipal e são responsáveis pelo atendimento direto e pela solicitação de serviços à comunidade. Ainda, têm função privilegiada na assessoria aos poderes executivo e legislativo na elaboração do orçamento para os Conselhos Municipais bem como para a formulação de políticas municipais de atendimento e ações de promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente. 

Dos 5.590 municípios brasileiros, apenas 3.819 possuem Conselhos Tutelares. Vale observar que em muitos municípios os Conselhos foram criados oficialmente, mas não funcionam ou operam de maneira precária e inadequada. 

Em Sergipe todos os municípios possuem Conselhos Tutelares. Em Rondônia, apenas 5 municípios dos 22 existentes não os possuem. No Paraná a situação é complexa: os 401 Conselhos superam o número de municípios existentes no estado, contudo, não estão presentes em todos os municípios pois 9 municípios paranaenses ainda não tiveram seus Conselhos instituídos. 

Os estados da Bahia e de Minas Gerais revelam uma situação significativamente preocupante: a Bahia comporta o maior percentual da população infanto juvenil de 0 a 17 anos do país, representativa de aproximadamente 25,02% do total, sendo que de 423 municípios 295 não têm Conselhos Tutelares; ou seja, um pouco menos que a metade dos municípios baianos é destituído de Conselhos Tutelares. 

O Estado de Minas Gerais também comporta um número significativo da população infanto juvenil de 0 a 17 anos do país, representativa de aproximadamente 8,47% do total, sendo que dos seus 853 municípios 429 não possuem Conselhos Tutelares; ou seja, um pouco mais da metade dos municípios mineiros é destituído de Conselhos Tutelares. 

De toda sorte, comparando-se os dados do CONANDA de 2004 com os dados do IBGE de 1991, verifica-se um aumento do número de Conselhos Tutelares proporcionalmente a um aumento no número de municípios no país. 



Veja aqui a tabela
 com os dados sobre os Conselhos de Direitos que foram instituídos e os que estão em funcionamento (1991 e 2004). 

Em 1991 o IGBE registrou a existência de 3.011 Conselhos Tutelares em um total de 5.491 municípios. Em 2004 o CONANDA verificou estarem em funcionamento 3.819 Conselhos Tutelares, dentre 5.590 municípios da federação. Isso significa que se no ano de 1991 54,83% dos municípios possuíam Conselhos Tutelares, hoje 68,31% os possuem em plena atividade. 



Clique para ampliar a figura

As Varas da Infância e Juventude estão presentes nos 27 estados da federação. Estas varas contam com juízes especializados na área da infância e adolescência que, em conjunto com uma equipe técnica, realizam estudos e pesquisas, acompanham o cumprimento das leis e das medidas de proteção, promovem o entrosamento dos serviços do juizado com os Conselhos Tutelares e acompanham a execução das medidas socioeducativas. 

O número de varas únicas, que atendem causas diversas, inclusive as relacionadas à infância e juventude, não foi contabilizado na pesquisa para não causar distorção na percepção de um atendimento especializado. O exame da tabela do CONANDA permite verificar que as varas especializadas estão concentradas essencialmente nas capitais e excepcionalmente em grandes cidades dos estados de forma que na maioria dos casos o atendimento no interior é feitos em varas únicas. 

Neste aspecto, o estado que merece destaque na operacionalização das varas é Minas Gerais: são 36 varas especializadas no interior do estado. Também é curioso observar que alguns estados, como Alagoas e Bahia, ainda usam o termo "menor" na nomenclatura das varas. 

Assim como as Varas, as Promotorias da Infância também estão presentes nos 27 estados da federação. Quando especializadas, costumam denominar-se promotorias cíveis e de defesa dos direitos difusos e coletivos da infância e da juventude, promotorias infracionais da infância e da juventude e promotorias de execução de medida socioeducativa. 

No que tange a questão do Ministério Público, é curioso observar algumas disparidades existentes entre alguns estados, como Bahia e São Paulo. Estes estados são, respectivamente, o primeiro e o segundo com a maior densidade demográfica da população de 0 a 17 anos. Todavia, enquanto a Bahia conta com 4 promotorias, uma na capital e 3 no interior, São Paulo conta com 318 promotorias, 11 na capital e 307 no interior. 

Existe um Centro de Apoio Operacional por estado. Os Centros de Apoio são órgãos auxiliares da atividade funcional do Ministério Público. A eles compete, dentre outras funções, estimular a integração e o intercâmbio entre os promotores que atuam na mesma área de atividade, remeter informações técnico-jurídicas aos Procuradores e Promotores de Justiça, e estabelecer intercâmbio permanente com entidades ou órgãos públicos ou privados que atuem em áreas afins para a obtenção de elementos técnicos e especializados necessários ao desempenho de suas funções. 

O CONANDA alerta, no seu levantamento, que a caracterização das funções e práticas atribuídas aos Centros de Apoio Operacional não são as mesmas nos estados; alguns têm função meramente administrativa, enquanto outros, por exemplo, prestam serviço de atendimento à população. 

	O número de delegacias especializadas no país é praticamente irrisório, são apenas 45. De uma maneira geral, dividem-se de forma homogênea, pois a grande maioria dos estados possui tanto uma delegacia para apuração de atos infracionais cometidos por adolescentes como uma delegacia especializada em crimes contra a criança e o adolescente. 
	





Do total, 53,72% das delegacias são especializadas na apuração de ato infracional praticado por adolescentes; 38,88% especializadas na apuração de crimes praticados contra a criança e o adolescente; e 7,40% atuam simultaneamente nas duas áreas. 

Há estados que possuem apenas delegacias que apuram atos infracionais cometidos por adolescentes, como o estado do Acre, e ainda há estado, como o Amazonas, que possui uma só delegacia para apuração de atos infracionais praticados por adolescentes, bem como para casos nos quais a criança e o adolescente são vítimas. 

O estado São Paulo possui 3 Equipes Especializadas de Investigação, ligadas ao Departamento de Homicídio e de Proteção à Pessoa (DHPP), que atuam em ambas as áreas. 

A Defensoria Pública, por sua vez, é o órgão público que garante às pessoas carentes o acesso à Justiça, ou seja, que permite às pessoas que não podem pagar ter um advogado especializado para orientá-las e defender seus direitos na Justiça. Infelizmente este órgão está presente somente em 24 estados. 

Não obstante tratar-se de um dever constitucional, os estados de Goiás, São Paulo e Santa Catarina ainda não a criaram. Por esta razão, a defesa gratuita dos direitos da criança e do adolescente nestes estados é feita por outros órgãos: em Goiás e São Paulo, pela Procuradoria de Assistência ao Judiciário, órgão ligado à Procuradoria Geral do Estado; nas comarcas onde não há procuradoria, a defesa é feita por advogados particulares conveniados; em Santa Catarina é feita por defensorias dativas. É inegável que a falta de defensoria nestes estados traz conseqüências negativas de acesso à Justiça. 

Ainda vale ressaltar que o papel da Defensoria de alguns estados infelizmente é precária. Muitos estados apresentam somente um núcleo de defensoria localizado na capital, como é o caso do Acre, Amazonas, Amapá, Ceará, Distrito Federal, Maranhão, Piauí, Rio Grande do Norte, Rondônia e Roraima. 

E, lamentavelmente, no Rio Grande do Norte existe somente um único defensor e, em Roraima, dois. Mas também é preciso verificar que boas práticas felizmente existem. A Defensoria do Rio de Janeiro deve ser considerada como de operacionalização exemplar: espalhados em núcleos de atendimento, no total são 58 defensores na região metropolitana e 79 no interior. No Rio Grande do Sul todos os defensores foram capacitados para atuação exclusiva na área da infância e juventude. 

O CONANDA ainda faz a ressalva de que os "núcleos especializados da infância e juventude" em alguns estados têm sede e estrutura própria; em outros corresponde a unidades de defensorias públicas e, em outros, corresponde à existência de um único defensor especializado. 

São 30 os Centros de Defesa filiados à ANCED. A maioria dos estados concentra seus CEDECAS na capital com exceção de pouquíssimos estados, como o de São Paulo, que tem CEDECAS filiados à ANCED em Guarulhos, São José do Rio Preto e Campinas. Alguns estados, todavia, não têm CEDECAS da ANCED, como a Amazonas, o Amapá, o Distrito Federal, o Espírito Santo a Paraíba, Goiás, Rio Grande do Norte, Santa Catarina e Sergipe. 

O mais importante disso tudo é observar, por meio do estudo deste "mapeamento" da atual situação dos órgãos do Sistema de Garantias da Criança e do Adolescente, que as diretrizes do ECA estão se concretizando. 

Não obstante tratar-se de um Sistema ainda incompleto, à medida que muitos estados não instituíram todos os órgãos imprescindíveis ao atendimento da demanda infanto-juvenil previstos pelo ECA e, não obstante muitos dos órgãos existentes ainda funcionarem precariamente, há de se considerar o resultado positivo com otimismo. 

Diretrizes como a municipalização e a integração operacional vem sendo paulatinamente realizadas em todo o território nacional. O desafio parece residir na construção e consolidação de mecanismos cada vez mais sólidos de participação e controle social, ferramenta esta indispensável face à tarefa de avaliação e aperfeiçoamento de nossas políticas no campo dos direitos da infância e juventude. 
* O CONANDA contabilizou 4.369 Conselhos Municipais de Direitos no país. O ILANUD considerou apenas o total de Conselhos em funcionamento, por isso um total de 4.319. 
* O Instituto Latino Americano das Nações Unidas para Prevenção do Delito
e Tratamento do Delinqüente (Ilanud) é parceiro do RISolidaria.
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A política de atendimento
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“É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los à salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.”
 
 
Art. 227 da Constituição Federal
 
Não podemos falar em regimes de atendimento fora do contexto maior da política de atendimento. O ECA está dividido em dois grandes livros:
O Livro I (Parte Geral), segundo Edson Sêda, “detalha como o intérprete e o aplicador da lei haverão de entender a natureza e o alcance dos direitos elencados na norma constitucional” (art. 227 da CF);
O Livro II (Parte Especial) trata das normas gerais (art. 204 da CF) que deverão reger a política de atendimento aos direitos da criança e do adolescente violados ou ameaçados de violação em seus direitos.
Para abordarmos o tema dos regimes de atendimento no contexto da política de atendimento do ECA, temos de concentrar nossa atenção no Título I do Livro 2, que trata precisamente da política de atendimento, estando dividido em dois capítulos:
Capítulo I: Das Disposições Gerais;
Capítulo II: Das Entidades de Atendimento.
A grande revolução trazida pela nova política é a substituição da doutrina da situação irregular (Lei 6697/79) por um novo paradigma: a doutrina da proteção integral.
O artigo 227 da Constituição Federal sintetiza em seu texto os pontos básicos da Doutrina da Proteção Integral das Nações Unidas:
         Tudo o que é considerado direito das crianças e adolescentes deve ser considerado dever das gerações adultas, representadas pela família, a sociedade e o Estado;
         As crianças e adolescentes são sujeitos de direitos exigíveis com base na lei, sendo o ECA a lei que cria as condições de exigibilidade desses direitos em seus 267 artigos;
         O atendimento aos direitos da criança e do adolescente deve ser encarado como prioridade absoluta, devido ao fato de (i) eles não conhecerem suficientemente seus direitos, (ii) não terem condições de suprir por si mesmos suas necessidades básicas, (iii) serem pessoas em condição peculiar de desenvolvimento, e, finalmente, (iv) possuírem um valor intrínseco (são seres humanos integrais em qualquer fase de seu desenvolvimento) e um valor projetivo (são portadores do futuro de suas famílias, de seus povos e da espécie humana);
         O mandato da Convenção Internacional dos Direitos da Criança para a família, a sociedade e o Estado compreende a promoção  de um conjunto de direitos fundamentais da população infanto-juvenil e a sua defesa contra um conjunto de situações de risco pessoal e social ou circunstâncias especialmente difíceis; 
 O conjunto de direitos fundamentais a ser promovido pelas gerações adultas se divide em três elencos básicos:
 O Direito à Sobrevivência (vida, saúde, alimentação);

O Direito ao Desenvolvimento Pessoal e Social (educação, cultura, lazer  e profissionalização);

O Direito à Integridade Física, Psicológica e Moral (dignidade, respeito, liberdade e convivência familiar e comunitária).
O conjunto de situações de risco pessoal e social ou de circunstâncias especialmente difíceis em relação aos quais as crianças e adolescentes devem ser protegidos (colocados a salvo) são: a negligência, a discriminação, a exploração, a violência, a crueldade e a opressão;
O atendimento desses direitos na Doutrina da Proteção Integral da ONU se rege pelos dois princípios básicos da Declaração Universal dos Direitos Humanos: (i) são direitos universais, pois referem-se a todas as crianças e adolescentes, sem exceção alguma, (ii) são direitos indivisíveis, pois não podem ser aplicados de forma parcial. Daí esta doutrina ser conhecida como Doutrina da Proteção Integral.
A aplicação da Doutrina da Proteção Integral implica e requer um conjunto articulado de ações por parte do Estado e da sociedade. Estas ações podem ser divididas em quatro grandes linhas:
Políticas Sociais Básicas, direitos de todos e dever do Estado, como educação e saúde;
Políticas de Assistência Social, para quem se encontra em estado de necessidade temporária ou permanente, como os programas de renda familiar mínima;
Políticas de Proteção Especial, para quem se encontra violado ou ameaçado de violação em sua integridade física, psicológica e moral, como os programas de abrigo;
Políticas de Garantia de Direitos, para quem precisa pôr para funcionar em seu favor as conquistas do estado democrático de direito, como, por exemplo, uma ação do Ministério Público ou de um centro de defesa de direitos.
Quando uma criança ou adolescente está atendido adequadamente por sua família e pelas políticas sociais básicas, podemos afirmar que seu direito à proteção integral está assegurado.
Quando uma criança ou adolescente se encontra em estado de necessidade temporário ou permanente, ele passa a ser credor de atendimento pela política de assistência social.
Quando uma criança ou adolescente se encontra diante de uma situação que ameaça ou viola sua integridade, ele precisa com urgência de proteção especial.
Finalmente, quando uma criança ou adolescente se encontra envolvido num conflito de natureza jurídica, sua proteção integral requer o acionamento das políticas de garantia de direitos.
O artigo 86 do ECA assim define a política de atendimento:
 “A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.”
 Esta política se desdobra em quatro grandes linhas de ação, conforme o artigo 87. Linhas estas que – segundo nosso entendimento – podem ser assim representadas:
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A implementação dos programas e ações em cada uma dessas quatro linhas de ação da política de atendimento é regida por um conjunto de seis diretrizes básicas, contidas no artigo 88 do ECA:
Podemos visualizar nessas seis diretrizes os princípios reitores da política de atendimento do ECA:
 Princípio da Descentralização: municipalização do atendimento;
Princípio da Participação: criação de Conselhos;
Princípio da Focalização: criação e manutenção de programas específicos;
Princípio da Sustentação: manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais;
Princípio da Integração Operacional: atuação convergente e intercomplementar dos órgãos do Judiciário, Ministério Público, Segurança Pública e Assistência Social no atendimento ao adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional;
Princípio da Mobilização: desenvolvimento de estratégias de comunicação, visando a participação dos diversos segmentos da sociedade na promoção e defesa dos direitos da população infanto-juvenil. 
A Política de Atendimento, enquanto conjunto articulado de ações, pode ser vista de forma topográfica, dividida em quatro linhas de ação, que configuram quatro campos básicos de atenção à criança e ao adolescente: políticas sociais básicas, assistência social, proteção especial e garantia de direitos.
Esses quatro grandes territórios são regidos pelas diretrizes da política de atendimento, que nos dão os princípios estruturadores do sistema de proteção integral dos direitos da criança e do adolescente;
As medidas de proteção e sócio-educativas – nesse contexto – são as decisões dos conselhos tutelares e dos juízes da infância e da juventude aplicadas às crianças e adolescentes violados ou ameaçados de violação em seus direitos e aos adolescentes em conflito com a lei em razão do cometimento de ato infracional. Em ambos os casos, os programas e ações a serem desenvolvidos são programas e ações estruturados no marco da proteção especial.
Para terem execução eficaz, as medidas de proteção e as medidas sócio-educativas requerem sistemas de atendimento estruturados para sua correta aplicação. Esses sistemas de atendimento devem ser constituídos por redes locais de entidades de atendimento, cuja função é prover retaguarda para os Conselhos Tutelares e a Justiça da Infância e da Juventude.
As entidades de atendimento se distinguem umas das outras e, ao mesmo tempo, se integram à rede local pelo tipo ou tipos de regimes de atendimento por ela praticado(s) na implementação das medidas protetivas ou das medidas sócio-educativas estabelecidas no ECA. O regime de atendimento é, portanto, o elemento caracterizador da natureza de uma entidade de atendimento. Assim sendo, o regime de atendimento torna-se o critério básico da organização da estrutura e do funcionamento de uma unidade de atendimento, ou seja, o seu regimento, o conjunto de normas que preside sua estruturação e o seu funcionamento no dia-a-dia.

Leia abaixo, breve comentário sobre os 7 Regimes do ECA
 I – ORIENTAÇÃO E APOIO SÓCIO-FAMILIAR 
O regime de orientação e apoio sócio-familiar é o mais importante e o menos praticado dos regimes de atendimento do ECA. Isto ocorre devido à fragilidade da posição ocupada pela família no contexto das políticas que presidem a estruturação do ramo social do Estado brasileiro. 
 Na aplicação - tanto das medidas protetivas como das medidas sócio-educativas - é fundamental começar pela família. A orientação refere-se à ajuda não-material à família: informação, aconselhamento psicossocial, jurídico e econômico. Já o apoio refere-se à ajuda material: renda mínima, cesta básica, materiais de construção, vestuário, medicamentos e outros nessa linha.
II – APOIO SÓCIO-EDUCATIVO EM MEIO ABERTO
 Na denominação desse regime, o termo sócio-educativo - no contexto do ECA - foi utilizado de forma inadequada. Sócio-educativo não se refere à implementação de medida judicial aplicada ao adolescente infrator. O sentido do termo, aqui, se dá na linha de trabalho social e educativo dirigido a crianças e adolescentes fora dos regimes de institucionalização (abrigo e internação). Nesse sentido, tais programas governamentais ou não-governamentais desenvolvidos na comunidade são um poderoso instrumento de garantia às crianças e adolescentes ao direito à convivência familiar e comunitária. 
 
 III – COLOCAÇÃO FAMILIAR
 A colocação em família substituta em regime de guarda, tutela ou adoção é uma forma de - quando exauridas todas as alternativas de manter a criança em sua família natural - assegurar à criança o direito à convivência familiar e comunitária. 
 Enquanto regime de atendimento praticado por uma entidade de atenção direta em seu elenco de programas e ações, a colocação emerge como uma forma de atenção alternativa ao abrigo, quando este corre o risco de institucionalizar a criança de forma permanente. Assim, é o caso de crianças com necessidades especiais e outras com dificuldade de serem adotadas. Nesse caso, a entidade de atendimento pode colocá-las em regime de colocação familiar sob-soldada (em regime de guarda), visando assegurar-lhes uma alternativa à permanência indefinida em uma instituição de abrigamento, como freqüentemente ocorre nesses casos.
 
 IV – ABRIGO  
O abrigo não é uma internação (privação de liberdade) de crianças e adolescentes que não cometeram ato infracional. Trata-se, na verdade, de uma medida de apoio residencial, afetivo e social de caráter provisório até que a criança ou o adolescente atendido possa retornar à sua própria família ou colocado em família substituta.
 Por isso mesmo, o abrigo deve ser regido por uma estrita observância do princípio da incompletude institucional, não reproduzindo em seu interior formas de atendimento encontráveis na comunidade. Existem exceções, no entanto, a esse princípio. A principal delas é o caso de crianças com múltiplas deficiências (paralisia cerebral, por exemplo), que passam a requerer estruturas com adequados recursos de especialização.
 
V – LIBERDADE ASSISTIDA

 A liberdade assistida é considerada por muitos magistrados e especialistas em trabalho social e educativo a "rainha das medidas". Enquanto regime de atendimento, eu não tenho dúvidas em considerar que - desde que adequadamente implementada -  essa modalidade de ação sócio-educativa é a mais articulada e conseqüente das abordagens na grande maioria dos casos de cometimento de ato infracional por adolescentes.
 Para que isso ocorra, no entanto, faz-se necessário o desenvolvimento de um adequado conjunto de métodos e técnicas de ação sócio-educativa e a estruturação de um adequado conjunto de programas de atendimento de retaguarda nas áreas de aconselhamento, terapia, reabilitação e, como não pode deixar de ser, educação básica e profissional. A orientação e, quando necessário, o apoio sócio-familiar, devem sempre estar presentes. 
VI – SEMILIBERDADE
 A semiliberdade, enquanto regime de atendimento, afigura-se-nos importante em duas posições na estratégia do atendimento ao adolescente autor de ato infracional. É a última alternativa antes que se recorra à privação da liberdade. É a primeira alternativa, quando se pensa na progressão de regime para os adolescentes que se encontram internados. Sua implementação vale-se de elementos de ação sócio-educativa do regime de internação e também daqueles próprios do regime de liberdade assistida. 
 O regime de semiliberdade é adequado tanto para adolescentes primários, que não se pretende privar inteiramente da liberdade, como para aqueles que, no regime de privação de liberdade, dão mostras de ter condições já de retorno controlado ao convívio humano mais amplo do que aquele existente no internato.
VII – A INTERNAÇÃO
 O regime de internação é o mais complexo e difícil de ser implementado. Parafraseando o prof. Alessandro Baratta, podemos afirmar que "o bom internato é aquele que não existe". Esta advertência serve para nos alertar da necessidade de ter-se sempre um compromisso profundo com os princípios da brevidade e da excepcionalidade na aplicação dessa medida e um compromisso também profundo com a integridade física, psicológica e moral dos jovens e com seu desenvolvimento pessoal e social na implementação desse regime.
 Quanto à ação sócio-educativa (conjunto de métodos e técnicas a ser trabalhado com esses jovens), o ponto principal é sabermos que "tudo que serve para trabalhar com adolescentes serve para trabalhar com adolescentes autores de ato infracional". Afinal, estamos diante de um adolescente que, por circunstâncias, cometeu ato infracional. Não estamos diante de um infrator que, por circunstâncias, é um adolescente. 
21/11/2006 
Psicanalista defende fim da ótica preconceituosa sobre o adolescente


	21 de novembro de 2006
CAMILA DE SOUZA
da redação do Pró-menino/RISolidaria 

Historicamente a sociedade brasileira associa a adolescência ao fenômeno da violência, seja ele ou ela enquanto vítima ou autor de ato infracional. Mas essa discriminação não acontece apenas no Brasil. De forma geral, existe uma sensação de mal estar social sobre a figura do adolescente, que o leva a sofrer com o binômio. 

As opiniões são da psicanalista Maria de Lourdes Trassi Teixeira, autora do recém-lançado livro Adolescência Violência: desperdício de vidas , fruto de sua tese de doutorado apresentada na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). O livro foi editado pela Cortez Editora. 

Em entrevista especial ao Pró-menino/RISolidaria, na semana dos três anos de aniversário do portal, Maria de Lourdes fala sobre o conteúdo de sua obra e analisa a situação em que o jovem vive hoje em relação à violência. Veja os principais pontos.


Relação entre adolescência e violência 

Tema do livro recém-lançado, que foi fruto da sua tese de doutorado, Maria de Lourdes diz que a questão permeia a obra do início ao fim, mostrando o histórico do adolescente enquanto autor de ato infracional e vítima dos mais diversos tipos de violência. Ela faz uma leitura crítica especialmente entre os anos de 1960 e 2005, indicando como a sociedade, em geral, encara esse jovem. 

Segundo a autora, existe uma associação entre juventude e violência que vêm de tempo, por exemplo, quando no século XIX, os meninos que perambulavam ou viviam pelas ruas, praticando crimes ou não, eram imediatamente unificados como um grupo de criminosos. Muitos e muitos anos depois, com a falta de oportunidades para os adolescentes, a "criminalização da pobreza", a 
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Maria de Lourdes Trassi Teixeira durante o lançamento do livro Adolescência Violência
banalização do violento, os jovens se tornaram as maiores vítimas da violência, fenômeno que não é exclusivo do Brasil. 

Para Maria de Lourdes, com as décadas, especificamente no século XX, as duas guerras mundiais fizeram com que a humanidade aprendesse a conviver com condições desumanizadoras, pela naturalização da violência. "A banalidade do mal se expressa no sintoma do alheamento em relação ao sofrimento do outro", escreve em seu livro. "A ética das relações se esgarçam". 

Porquê da ótica vingativa da sociedade 
"Não é exclusividade da sociedade brasileira essa ótica vingativa sobre a juventude", afirma a psicanalista, "é um mal estar social". Na França, por exemplo, a juventude é tida como uma "classe perigosa". Esse é um fenômeno universal, histórico e transversal na sociedade, onde, no Brasil do século XIX, por exemplo, a infância e juventude desamparadas inspiravam dó, enquanto a delinqüente transmitia medo. Porém, segundo ela, quanto menor a desigualdade social, melhor é o tratamento com o jovem. Os países nórdicos são os que possuem as menores taxas de violência e criminalidade desse público. 
A evolução histórica mostra que em 1927, com o Código de Menores (conhecido também como Código de Mello Matos), já se começa a pensar leis específicas para a infância e adolescência, por causa da preocupação com as crianças abandonadas e a preocupação crescente com a adolescência infratora. Nesse momento, também, começa a intensificação sobre a criminalização da pobreza, em que meninos e meninas pobres, mesmo não infratores, passam a ser encarados de forma preconceituosa, com a associação imediata. O Código faz com que a Justiça cuide tanto de questões de sua área quanto sociais (que não são de sua alçada), o que distorce ainda mais a realidade e reforça a visão generalizada de delinqüência. 
De acordo com Maria de Lourdes, a Ditadura Militar intensificou a criminalização da pobreza e o segundo Código de Menores, de 1964, cria um órgão institucional, a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (Funabem), para tratar das crianças e adolescentes, trazendo a concepção dos "menores em situação irregular", colocando no mesmo "pacote" meninos e meninas pobres e os delinqüentes e criando políticas públicas para ambos. "O mal estar social aumentou", diz. 
Somente com o artigo 227 da Constituição Federal, em 1988, e, depois, com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), houve um marco legal para a mudança da concepção: agora, crianças e adolescentes são pessoas em peculiar fase de desenvolvimento, precisam de proteção integral e tornam-se sujeitos de direitos e deveres. Assim, uma criança em situação de pobreza não está irregular, mas precisa de medidas de proteção para superar o problema. O adolescente autor de ato infracional continua sendo responsabilizado pelos seus atos, mas com o direito a um processo legal, onde possa também se defender. 
De forma geral, diz Maria de Lourdes Trassi, a juventude é uma fase de "difícil manejo" para os adultos, que precisam aprender a lidar com pecualiaridades e, ao mesmo tempo, impor limites. Depois do ECA, com o marco legal, começa o processo de mudança de cultura.


Maioridade penal 

De acordo com a autora, junto à elevação do mal estar social em relação à adolescência, ao aumento da desigualdade, do consumismo e da criminalização da pobreza e o aumento da espetacularização pelos meios de comunicação dos crimes cometidos por adolescentes, cria-se um ambiente em que a sociedade, sentindo-se acuada, passa a pedir a redução da maioridade penal e a transformação do sistema de internação de adolescentes em sistema prisional. A ótica gerada é a de culpabilização idêntica a de um adulto.

A juventude é uma fase de "difícil manejo" para os adultos, que precisam aprender a lidar com pecualiaridades e, ao mesmo tempo, impor limites
 

Segundo Maria de Lourdes, em São Paulo, na década de 70, havia 398 adolescentes infratores internados. Mais de 30 anos depois, o número subiu para seis mil. Apesar do grande aumento, o índice os crimes cometidos por adolescentes são baixos em relação aos adultos. 

A psicanalista lembra que a Constituição traz a 

presunção de inocência para qualquer pessoa. No caso do adulto, a não ser que seja preso em flagrante, existe a possibilidade de responder pelo crime em liberdade, até que se prove sua culpa. Para o adolescente, cuja concepção pelo Estatuto vai dos 12 aos 17 anos, desde que comete o crime, ela já entra no fluxograma do sistema de execução da Justiça, ficando internado, privado de liberdade, enquanto o processo ocorre e aguarda um julgamento, ainda que a sentença, no final, seja, suponha-se, para o cumprimento de uma medida em meio aberto, sem precisar ficar preso. 


Febem de São Paulo 
O sistema da Fundação Estadual do Bem Estar do Menor (Febem) de São Paulo, da forma como está hoje - com conivência à agressão dos adolescentes e jovens internados, unidades superlotadas, dentre outros problemas - é impossível de continuar, segundo Maria de Lourdes. Para ela, é necessário transformar o modelo arquitetônico da Febem, com a construção de unidades de internação pequenas, como prevê o ECA, acabando com os grandes complexos que propiciam o agravamento da situação do adolescente. 
Ela defende que as medidas possíveis sejam municipalizadas, até para trazer a responsabilização pela situação do jovem para a comunidade de sua origem e proporcionar que os outros direitos continuem garantidos e executados, como a convivência familiar e comunitária. 
Sobre a formação dos profissionais que atendem nas unidades de internação, a autora afirma que "não vale a pena investir como está hoje", com funcionários, muitas vezes, coniventes com rebeliões ou praticando torturas. Isso ela atribui também ao próprio sistema, que necessita ser mudado. Para transformar, precisa-se de vontade política e da sociedade, segundo ela, que não estariam muito presentes. 

Soluções 
Para o fim do binômio adolescência e violência, sendo esse jovem tanto autor quanto vítima, a psicanalista propõe algumas soluções, inclusive para tentar quebrar o círculo vicioso do mal estar social em relação aos adolescentes. 
Segundo ela, as soluções vêm a curto, médio e longo prazos. A curto, é necessário se tomar medidas para evitar o alto índice de mortes de jovens, como a criação de políticas sociais atraentes a esse público e a prevenção do envolvimento com o tráfico de drogas e a criminalidade. 
A médio e longo prazos, Maria de Lourdes afirma que se deva dissociar o binômio adolescência e violência, com a construção de uma sociedade mais amorosa, menos desigual, com igualdade de oportunidades para jovens de todas as classes sociais. Para isso, ela pede que a escola auxilie na formação cidadã do jovem, na participação política e na criação de uma consciência crítica.


29/02/2008 
Responsabilidade de quem?
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	Daniela Rocha é jornalista, coordenou projetos de comunicação para a eliminação do trabalho infantil e foi Oficial da OIT (Organização Internacional do Trabalho)


	


"Crianças não deveriam trabalhar, nem que precisassem." Essa afirmação foi feita por Kelly Mayara Palma, adolescente de 15 anos que trabalhou durante toda a infância vendendo doces em um semáforo da zona sul de São Paulo. Em entrevista para uma excelente reportagem publicada pela Revista do Brasil (no. 17), ela contou que, desde 2004, integra um programa social da Fundação Projeto Travessia, onde fez boas descobertas, sobretudo nas oficinas de beleza e rádio.

Essa história, contada assim, tão rápido, ilustra de forma um tanto singular uma frase que o Prof. Antonio Carlos Gomes da Costa – também colunista deste Portal – certa vez disse: "O trabalho infantil tira da criança o direito de sonhar". Tudo indica que, em parte, Kelly retoma seu direito de sonhar, ainda que com algum atraso e embora tenha passado sua infância trabalhando na rua, exposta a todo tipo de humilhação, agressão, exploração e risco (até mesmo de vida).

Sem saber, Kelly executava uma atividade considerada uma das piores formas de trabalho infantil, que o Brasil se comprometeu a erradicar em caráter de urgência, ao ratificar, e posteriormente promulgar, o decreto em 12 de setembro de 2000. Com isso, colocou em vigor a Convenção 182 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), sobre a proibição das piores formas de trabalho infantil e ação imediata para a sua eliminação. Países signatários desta Convenção 182 devem elaborar uma lista com os tipos de trabalho infantil a serem eliminados em caráter emergencial. 
Em resposta à ratificação da Convenção, o Brasil deu um primeiro passo ao publicar, em portaria do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), a lista dos trabalhos perigosos e insalubres (Portaria no. 20, de 13 de setembro de 2001, alterada pela Portaria no. 4, de 21 de março de 2002). O termo "pior forma de trabalho infantil" diz respeito às atividades laborais exercidas por crianças que devem ser eliminadas primeiramente. Mas deve-se ter clareza de que nenhuma forma de trabalho infantil é aceitável. Em resumo rápido, entre as piores formas estão trabalhos que, por sua natureza, ou pela circunstância em que são executados, prejudicam a saúde, a segurança e a moral da criança, e que não podem ser exercidos por pessoas que tenham menos de 18 anos. Após essa idade, com exceção das atividades ilícitas, o trabalho pode ser feito, desde que resguardados todos os aspectos de segurança do trabalhador. 
Desde a ratificação da Convenção 182, em 2000, o Brasil tomou, sim, algumas providências para acabar com o trabalho infantil, como por exemplo, a continuidade do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) – criado em 1996 –, atualmente integrado ao Programa Bolsa Família. Mas tal medida se mostrou insuficiente, porque o País ainda continua em dívida com 2,7 milhões de crianças e adolescentes entre 5 e 15 anos, segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD 2006), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). É um contingente de pequenos trabalhadores que certamente não dizem: "Quando eu crescer, gostaria de ser bombeiro, professora, médico..." E certamente não vêem graça alguma em histórias de fadas, princesas e heróis, porque a realidade lhes fala muito mais alto e a vida para eles é dura na fase em que deveria ser mais tenra, protegida e cercada de afeto e atenção

	"Certamente não vêem graça em histórias de fadas, princesas e heróis, porque a realidade lhes fala muito mais alto"


O que mais impacta na frase dita por Kelly é que ela traz uma verdade tão profunda e ao mesmo tempo crítica: crianças não deveriam "precisar trabalhar". O fato de crianças ajudarem no orçamento da casa traz uma lógica perversa tão comum em nosso país: pais e mães deveriam ter condições de sustentar seus filhos. Mas eles estão longe de ter um trabalho decente (com salário digno, com liberdade, igualdade, segurança e direitos trabalhistas respeitados), e por isso suas crianças são obrigadas a trabalhar, seja para ajudar na casa, seja para simplesmente se sustentar. Responsabilidades e obrigações que não deveriam ser delas. 
E assim tem continuidade um ciclo de pobreza difícil de se escapar. Crianças no trabalho precoce viram adultos com menos escolaridade, com menos condições de competir por uma vaga no mercado de trabalho. Muitas vezes, são levados à informalidade, ao trabalho precário, com rendimentos insuficientes para o sustento da família. Isso contribui para que seus filhos também comecem a trabalhar precocemente.
Boa parte da sociedade ainda não se deu conta de que, em face desse problema, a responsabilidade é de todos. A Constituição Federal é clara, em seu artigo 227: "É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão." Em resumo, é dever de todos garantir o direito de crianças e adolescentes ao desenvolvimento pleno, livre de toda forma de exploração, inclusive no trabalho.
A fórmula para reverter o quadro atual de 2,7 milhões de trabalhadores precoces no Brasil não é segredo. E seria simples, se fosse aplicada com muito afinco e determinação, priorizando o acesso à educação de qualidade e em período integral, a geração de emprego e renda a famílias, a promoção do primeiro emprego a jovem em idade para o trabalho (a partir de 16 anos) e, em paralelo, implementando com eficácia as políticas sociais para identificação e retirada imediata de crianças do trabalho.
Kelly dá o seu recado e nos faz pensar. Que ela e tantos outros e outras que tiveram suas infâncias roubadas pelo trabalho tenham sua voz ouvida e que não precisem esperar para ter seus direitos garantidos. Este Portal é um exemplo vivo de que cada um tem um papel a cumprir desde já para mudar a realidade de trabalho infantil no País.

Gestão de ONGs Governança em organizações da sociedade civil

Por que isso agora?
A maioria das pessoas adultas já deve ter:

· Disputado um cargo de diretoria ou conselho; 

· Participado de uma reunião de condomínio; 

· Feito uma visita a uma Assembléia Legislativa ou a uma Câmara de Vereadores; 

· Feito parte de uma Associação de Moradores; 

· Votado para senador, vereador, prefeito, presidente ou deputado; 

· Pedido um favor (ou feito uma cobrança) a um político profissional; 

· Acompanhado uma passeata; 

· Fundado alguma organização; 

· Concorrido em uma eleição; 

· Participado de uma greve; 

· Preenchido um formulário de avaliação em um hotel; 

· Chamado o gerente num restaurante; 

· Pintado o rosto ou usado uma fita colorida sobre a roupa num dia especial; 

· Utilizado uma caixinha de sugestões; 

· Ligado para um SAC - Serviço de Atendimento ao Consumidor - de uma empresa; 

· Feito uma denúncia a um jornal ou rádio; 

· Escrito um texto a um ouvidor ou ombudsman; 

· Acionado o PROCON; 

· Feito algo (ou deixado de fazer) simplesmente porque foi pressionado pela família; 

· Criticado um chefe ou professor; 

· Levantado no meio da noite para reclamar de um vizinho barulhento; 

· Chamado a polícia numa situação de abuso ou insegurança; 

· Pressionado alguém a "abrir uma exceção" com relação a alguma regra ou norma; 

· Aberto um processo judicial contra outra pessoa física ou jurídica. 

Muitas dessas ações possivelmente foram encorajadas até nas escolas (por um Grêmio Escolar, por exemplo). Provavelmente algumas deram certo e outras se revelaram desperdício de tempo e energia. O que se pode dizer da efetividade de uma greve ou de uma denúncia anônima?

É notório que hoje existem diversas maneiras de se influenciar um governo, uma empresa e, porque não dizer, uma organização da sociedade civil. Pode-se ousar dizer que nunca houve tantas oportunidades e formas e canais para que um cidadão dê sua opinião e busque interferir no andamento de algum projeto, programa ou instituição. E pode-se afirmar também que muitas pessoas hoje, se não encontram canais pré-existentes para isso, fazem de tudo para abri-los.

Um sem número de pessoas é afetado direta e indiretamente por esse movimento de participação. Uma greve pode adiar a formatura de uma centena de estudantes e pode alterar a formação de muitas gerações de futuros profissionais. Uma crítica sobre uma equipe de atendentes pode fazer com que os atendentes sejam punidos e pode desencadear uma boa renovação na forma como certos serviços são prestados. Uma passeata pode prejudicar o trânsito de toda uma cidade e pode também despertar a sociedade para uma questão delicada e polêmica.

A relação entre as instituições e os principais interessados na sua existência está evoluindo. É um fenômeno que ganha relevância conforme as pessoas vão se tornando mais e mais conscientes do ambiente que as rodeia, seus direitos, suas necessidades e ideais - e os de outros - e percebendo novas oportunidades e caminhos para agir. Cresce o número de pessoas que não se satisfazem mais com os favores de um patrono eminente, nem tampouco com o fato de ter seus destinos decididos por aqueles a quem delegaram poder - elas buscam, de diferentes maneiras, interferir, intervir, influir diretamente naqueles assuntos que as interessam mais. É um fenômeno social que pode ser observado em diferentes níveis - de uma família a um bloco de nações.

Quem governa uma organização da sociedade civil?
Quando essa pergunta é feita, várias são as respostas recebidas: o conselho, a diretoria, a comunidade, a assembléia, os associados, o diretor executivo, o presidente, a sociedade, todos estes etc. Os conceitos governança e governo podem estar sendo confundidos, assim como se confundem os termos liderança e líder. Liderança é um fenômeno que implica uma relação que envolve pelo menos um líder e um seguidor. Não existe liderança somente com um "líder", é preciso haver um processo interativo entre duas pessoas, no mínimo. No dia-a-dia pode-se acostumar a usar as palavras liderança e líder como se fossem a mesma coisa. Porém, o líder se insere no fenômeno liderança.

As definições encontradas no dicionário (1) contribuem:

Governar - (a) Regular o andamento de, conduzir, dirigir; (b) exercer sobre um país ou região o poder político, em especial o Executivo; (c) gerir, administrar; (d) exercer poder sobre, dominar; (e) ter poder ou autoridade, regular.
Governo - (a) Ato ou efeito de governar; (b) domínio, controle; (c) administração, direção; (d) Em um Estado, conjunto dos organismos e das pessoas que exercem o Poder Executivo; (e) sistema político de um Estado; (f) período em que alguém governa; (g) regulamento, orientação, norma, regra; (h) comando, controle.
Assim, pode-se atribuir a um certo grupo (o Conselho, por exemplo) a responsabilidade por governar uma organização da sociedade civil, mas não se pode dizer que a governança desta mesma organização envolve somente este grupo - ele não exerce esse papel isoladamente. Todo grupo dirigente de uma organização da sociedade civil é constantemente informado, pressionado, demandado, criticado, ignorado, cobrado, responsabilizado, encorajado, influenciado enfim, por outros indivíduos e grupos no exercício deste papel. Governar é uma função.

Governança é um processo. Todo grupo dirigente precisa de apoio para governar; não governa sozinho. É fácil perceber que entre uma decisão tomada e uma decisão implementada existe uma distância. O resultado de uma decisão tomada depende não só da qualidade da idéia discutida, mas também do processo decisório e das relações entre as pessoas que participaram desse processo. "Quem" decide e "como" decide são aspectos tão ou mais importantes quanto "o quê" se decide, nos dias de hoje.

No processo de governança, uma série de interesses, dos mais diversos grupos internos e externos à organização, está em jogo. Uma entidade que trabalha na preparação de jovens para o trabalho tem que levar em conta tanto os interesses desse jovens e suas famílias, como a possível existência de grupos traficantes nos locais em que eles moram, além do perfil e o grau de satisfação e motivação dos seus próprios funcionários. Jovens, famílias, traficantes e funcionários, por exemplo, influenciam - e muito -aquilo que a entidade é capaz de fazer num determinado contexto.

Os interesses dos diversos grupos interessados em uma organização da sociedade civil mudam com o passar do tempo e com as suas diversas interações, o que torna esse processo extremamente complexo. Embora muitas intervenções em comunidades se iniciem com processos "diagnósticos", é preciso ter em mente que a realidade está em constante mudança, alterando os interesses das pessoas e instituições. E vice-versa: a mudança nos interesses dos diferentes grupos pode alterar todo o relacionamento entre esses grupos e a configuração de uma realidade local. Na prática, é impossível estar a par do que se passa com cada um dos diferentes interessados, embora o esforço para isso deva ser permanente.

A expressão grupos interessados pode referir-se tanto àqueles grupos que são ‘carregadores’ de uma iniciativa social, como àqueles que são apoiadores ou opositores dela. No processo de governança de uma organização da sociedade civil existe uma tensão permanente entre ‘centro’ e ‘periferia’. Essa tensão será tanto mais forte ou fraca dependendo das divergências ou convergências dos interesses, da capacidade de diálogo entre os atores, do momento histórico em que se vive etc. Algum grau de conflito sempre tenderá a existir - essa é uma característica intrínseca à governança; resistir a isso pode levar a maior sofrimento e frustração. Essa tensão, por outro lado, determinará a evolução daquilo que pode ser chamado ‘centro’ e ‘periferia’ num determinado momento; aquilo que é centro num certo estágio poderá vir a ser periferia num outro estágio. A tensão está relacionada a movimento.

A participação no processo de governança se dá direta e indiretamente e a distribuição de poder tende a ser desigual. Os diferentes grupos ocupam diferentes posições na relação entre si e com a organização. Essas posições lhes conferem graus de responsabilidade, autoridade e influência. Um grupo que ocupa uma diretoria numa entidade educacional, por exemplo, tem autoridade, poder e influência distintos de um grupo de pais ou parentes dos educandos. Também as responsabilidades são distintas, evidentemente: uma diretoria tem responsabilidades distintas de uma coordenação técnica e de um conselho de pais. O exercício prático dessas responsabilidades faz parte da dinâmica da governança e evolui com ela.

A decisão de definir um grupo como interessado é arbitrária. Neste sistema de relações que compõe a governança de uma organização da sociedade civil o limite é arbitrário, isto é, depende de quem o está observando. Considerar que uma empresa de cigarros faz parte do grupo de interessados de um hospital para crianças com câncer, por exemplo, é uma escolha. Esse tipo de escolha é feito todos os dias, consciente ou inconscientemente, e reflete como aqueles que estão no ‘centro’ tratam aqueles que estão na ‘periferia’. Muitas organizações costumam receber demandas de estudantes interessados em obter subsídios para trabalhos acadêmicos - a forma como essas demandas são tratadas refletem a concepção que se têm desses estudantes (são ou não tratados como interessados?). Evidentemente essas escolhas têm conseqüências, no curto ou no longo prazo, e devem ser revistas de tempos em tempos.

Quais são as implicações disso tudo?
Embora as definições encontradas no dicionário tragam uma forte ênfase em controle e domínio, na prática isso é muito relativo. O processo de governança é extremamente complexo e dinâmico, todos os atores estão cada vez mais ativos (mesmo que essa atividade seja passividade) e possivelmente o processo tenha um movimento maior próprio. É muito difícil afirmar que, numa perspectiva ampla de tempo, um conselho ou uma diretoria controlem ou dominem uma iniciativa social. De fato, esses grupos estão todo o tempo influenciando e sendo influenciados por todos os lados, de diferentes maneiras, de forma que um encaminhamento dificilmente pode ser atribuído a um único personagem (embora se possa dizer que um certo personagem teve influência determinante nisso).

Esse processo contínuo de ação e interação é que determina, em última análise, o que uma organização faz, seu papel no mundo e seus propósitos. Um doador, por exemplo, ao divulgar uma linha programática influencia o desenho de um projeto de várias organizações. Ao mesmo tempo, possivelmente o lançamento dessa linha programática é fruto da experiência prática anterior de uma série de outras entidades e seus projetos.

Qualquer grupo dirigente de uma OSC precisa estar atento ao processo de governança em que está inserido, constantemente, pelas conseqüências que traz. Aqueles que estão em posições centrais são guardiões de uma série de expectativas e interesses dos mais diversos tipos e fontes. Dependendo da maneira como encararem esse processo poderão estar ou não aproveitando todo o potencial transformador que existe numa organização da sociedade civil, entendida em seu sentido mais amplo.

A governança de uma OSC pode ser avaliada de diversas maneiras, mas dois aspectos merecem destaque, pois sempre estarão em jogo: diversidade e representatividade. Como está sendo tratada a diversidade? Por quem? Que tipos de grupos estão sendo incluídos ao se refletir sobre a governança de uma OSC? Quais grupos estão sendo efetivamente ouvidos? A quais está sendo dada voz? Por quê? Por quem? Há quanto tempo? Quais as implicações disso até o momento? Que implicações isso pode ter no longo prazo?

O grupo dirigente voluntário em uma OSC pode ter um lugar especial, pois está posicionado, simbolicamente, tanto dentro quanto fora dessa organização. Ser dirigente implica ter assumido uma responsabilidade formal dentro da organização; ser voluntário indica que há menos interesses próprios em jogo e que se está mais disponível para considerar livremente interesses de terceiros e da sociedade como um todo.

Afinal, a quem cabe zelar pelo processo de governança de uma organização da sociedade civil?

A consciência do processo de governança potencializa a possibilidade de uma organização da sociedade civil ser efetivamente "da sociedade civil" e de ser recriada a cada momento que isso for necessário. Ao redor de toda OSC existe uma comunidade, composta pelos mais diferentes grupos: funcionários, clientes, apoiadores, opositores, diretores, colaboradores, voluntários, divulgadores, reguladores etc. Essa comunidade é uma pequena sociedade e pode até mesmo ser entendida como um espelho (a imagem do fractal pode cair muito bem aqui) da sociedade maior. A governança nessa comunidade tem quais características? É democrática, é participativa, é oligárquica, ou o quê? Se a governança amadurece nessa pequena sociedade, amadurece também a governança da sociedade maior! Um conjunto de OSCs que trabalham sua governança de maneira madura e moderna, transformadora, criativa, participativa, estarão, sem dúvida alguma, construindo uma sociedade nos mesmos moldes - ao mesmo tempo em que aprendem a fazer isso.

Resumindo...
Governança institucional pode ser entendida, de modo amplo, como:

· Um processo contínuo que determina o modus operandi, o papel e o impacto social de uma organização da sociedade civil... 

· ...resultante da existência de um sistema de relacionamento entre diversas audiências (2) internas e externas à organização, direta ou indiretamente interessadas - os beneficiários, o conselho, a diretoria, os fundadores, a sociedade, a mídia, os beneficiários, o Estado, outras organizações sociais, empresas, a equipe executiva e até mesmo o meio ambiente... 

· ...em diferentes posições de responsabilidade, autoridade e influência. 

Tomara esse conceito possa contribuir para que perguntas como as apresentadas abaixo possam ser melhor respondidas numa OSC:

· Quem governa uma OSC? 

· Quem são os principais interessados na existência de uma OSC? 

· Como deve se dar a relação entre a OSC e esses interessados? 

· Quem deve zelar pela governança uma OSC? 

· O que se deve esperar da governança em uma OSC? 

· Qual a relação entre governança e sustentabilidade numa OSC? 

· Qual a relação entre governança de OSCs e mudança social  
· (1) LOVISOLO, E., PEREIRA, B.H.A. & POZZOLI, T.C. Larousse Cultural: Dicionário da Língua Portuguesa. São Paulo: Nova Cultural, 1992.

(2) Audiência tem origem na palavra latina audire, que significa ouvir; ator é definido como agente do ato, aquele que representa; agente é aquele que opera, age, encarregado dos negócios de outrem; constituinte é aquele que constitui, faz parte de um organismo ou sistema, tem o encargo de fazer ou reformar uma constituição, de estabelecer, firmar.

23/01/2008 
Pobreza não é motivo para ter criança em abrigo

                                                              Ângela Bastos, sob a coordenação da ANDI* 
Cerca de 80 mil crianças e adolescentes vivem em abrigos no País, segundo o Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (Ipea). A carência financeira das famílias – estimada em cerca de 25% dos casos – é um dos principais motivos que levam ao abrigamento. A porcentagem revela um paradoxo, pois, de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), pobreza não é motivo para manter meninos e meninas nas instituições. O Governo Federal pretende enfrentar essa situação com o pacote de medidas do Programa Social de Enfrentamento da Violência contra Crianças e Adolescentes – apelidado de “PAC da Criança” –, anunciado em outubro de 2007 e que começa a vigorar agora, no início de 2008. Desse conjunto faz parte o projeto “Caminho para Casa”.

Pelo projeto, o Ministério do Desenvolvimento Social destinará um recurso emergencial de R$ 1,5 mil, recebido em cota única, para as famílias com crianças abrigadas por situação de miséria. Os possíveis beneficiados ainda não foram identificados – isso dependerá de um censo encomendado pelo Ipea. O recurso deverá ser investido em benfeitorias, como a construção de mais um cômodo na casa, a reforma de telhado ou encanamento e a compra de móveis. A decisão final de reintegrar a criança a seu lar será do juiz da Vara da Infância, baseado em análise técnica.

	“A sociedade não pode mais conviver com os abrigamentos por questões de pobreza”, diz pesquisadora do Ipea


A proposta gera polêmica. A pesquisadora do Ipea, Enid Rocha, que em 2004 coordenou o Levantamento Nacional de Abrigos, aprova a proposta do governo. “A sociedade não pode mais conviver com os abrigamentos por questões de pobreza”, diz. “Estudos mostram que há seqüelas deixadas pelo longo período nas instituições. A criança tem o direito de conviver em família, independentemente da classe social”, completa. 
Roberto da Silva, professor da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo e especialista em convivência familiar, compartilha dessa avaliação positiva. Segundo ele, a ação revela a determinação governamental de combater o principal indutor do abrigamento desnecessário. “O projeto deve servir de alerta para Conselhos Tutelares e Varas da Infância e da Juventude para que aprendam, de uma vez por todas, que abrigo é medida provisória e excepcional, e que não pode ser aplicada como substitutivo de políticas públicas e sociais de promoção da família”, destaca. Contudo, Roberto faz ponderações: “A medida precisa de uma estratégia de diagnóstico e de posterior orientação para que as famílias apliquem este recurso em favor da melhoria de condições que tornem o desabrigamento eficaz.” 
O principal questionamento de quem faz ressalvas ao projeto é justamente saber se, além do apoio financeiro e do acompanhamento sobre o gasto desse dinheiro, a família irá receber auxílio de outra natureza para evitar situações que possam motivar novo abrigamento. "É ilusório imaginar que o problema da miséria caminha sozinho, pois ele sempre vem acompanhado de conflitos domésticos, agressões físicas e verbais contra a criança ou entre os cônjuges, mendicância, uso de drogas ou álcool, desnutrição, falta de planejamento familiar", explica a juíza Ana Paula Amaro da Silveira da Comarca de Gaspar, em Santa Catarina.

	Medida é válida em caráter emergencial, mas o investimento financeiro para melhoria do ambiente doméstico, por si só, não basta


Greyce Yara de Boni, coordenadora do abrigo Casas Lar Sementes do Amanhã, também de Gaspar (SC), considera que, sem o apoio psicossocial, a medida é paliativa e não resolverá o problema. “A verba poderá suprir uma necessidade inicial que poderia e deveria ser suprida por outros programas já existentes em cada município”, diz. “Mas a probabilidade de estes pais entregarem ou perderem a guarda de seus filhos novamente é muito grande, pois o problema será tratado apenas como financeiro e, logo que o dinheiro acabar, os problemas retornarão de forma ainda mais grave”. 
A mesma posição tem a assistente social Mary Ann Furtado e Silva, coordenadora da Comissão Estadual Judiciária de Adoção (CEJA) do Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Para ela, a medida é válida em caráter emergencial, mas o investimento financeiro para melhoria do ambiente doméstico, por si só, não basta. “A medida tem que estar acompanhada de suporte técnico para que ocorra o acompanhamento do retorno das crianças. Do contrário, o projeto estará fadado ao fracasso como tantos que funcionam de modo precário”, diz. 
O Governo Federal rebate as críticas ao “Caminho para Casa”. “Essas famílias serão acompanhadas por equipe técnica formada por psicólogos e assistentes sociais durante período anterior e posterior à reintegração dos filhos. Este trabalho contará com o apoio dos Centros de Referência da Assistência Social (CRAS) e dos Centros de Referência Especial de Assistência Social (CREAS)”, explica Mariza Tardelli, do Programa de Fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos, da Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH).

Realidade silenciosa 
O cotidiano das crianças e adolescentes abrigados no Brasil é silencioso. Eles não protestam, não provocam rebeliões, não fazem reféns. Talvez por isso a mídia não os coloque em pauta com freqüência, ao contrário do que ocorre, por exemplo, com os adolescentes autores de atos infracionais internados em instituições de privação de liberdade. 
Em 2004, o Levantamento Nacional de Abrigos – elaborado pelo Ipea em parceria com o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) – serviu para descortinar um pouco essa situação. O mesmo ocorreu com a campanha Mude um Destino, iniciada em 2007 pela Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB).

	"Há o desafio de empoderar as famílias sobre o princípio de que o melhor lugar para uma criança é junto de seus familiares de origem”


O trabalho do Ipea continua sendo referencial. Segundo a pesquisa, dos cerca de 80 mil abrigados, 87% possuem família, 8% têm familiares desaparecidos e 5% são órfãos e, do total absoluto, 10% estão prontos para a adoção, ou seja, seus pais tiveram o poder familiar destituído. Contudo, para os que têm família, a política defendida é viabilizar o retorno aos seus lares. Esse é foco do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, proposto pelo Conanda e aprovado pelo governo e movimentos sociais. 
Para Mariza Tardelli está posto o desafio de provocar uma mudança cultural da sociedade brasileira, para a qual, em muitos casos, as famílias pobres são incapazes de cuidar de seus filhos com dignidade e que, na primeira dificuldade, as crianças devem ser entregues a quem possa cuidar melhor. “Precisamos aceitar que, atualmente, temos padrões diferentes e diversos de arranjo familiar, e isto não significa que as crianças estejam sofrendo negligência ou abandono por parte de seus pais”, afirma. “Também há o desafio de empoderar as famílias sobre o princípio de que o melhor lugar para uma criança é junto de seus familiares de origem”, conclui. 
A política de desabrigamento, em tese, é correta, defende o pedagogo Antonio Carlos Gomes da Costa, que faz parte do Comitê dos Direitos da Criança da Organização das Nações Unidas (ONU) e da equipe que redigiu o ECA. “A filosofia do Estatuto visa a desinstitucionalização das crianças e dos adolescentes em nome do direito à convivência familiar e comunitária", explica. Na prática, porém, tal política só funciona se for concatenada com uma outra: a de orientação e apoio sociofamiliar. 
Nesse ponto, Antonio Carlos também salienta que o apoio financeiro deve vir acompanhado do aporte socioeducativo. "Verba em política social sempre ajuda. É um componente necessário. No entanto, não é o suficiente para superar um desafio dessa natureza. A política social deve ser redistributiva. Se não for, ela cria dependentes crônicos e gera uma nova clientela de pessoas que não caminham sobre suas próprias pernas, necessitando sempre do poder público. Por isso, a política de família deve ter um forte caráter emancipador, isto é, ser verdadeiramente autopromotora", finaliza.

	Saiba mais sobre o pacote 
O “Caminho para Casa” é um dos três projetos do Programa Social de Enfrentamento da Violência contra Crianças e Adolescentes, chamado de “PAC da Criança” em alusão ao Plano de Aceleração do Crescimento promovida pelo Governo Federal. O pacote destina-se ao atendimento de jovens em situação de abandono, vítimas de violência e em conflito com a lei. O orçamento anunciado é de R$ 2,9 bilhões – vindos de 14 ministérios e de estatais –, para serem gastos no período de 2008 a 2010. 

Outro programa do “PAC da Criança” é o “Projeto Bem-me-quer”, conjunto de iniciativas de atendimento às vítimas de violência em 11 regiões metropolitanas de maior vulnerabilidade, a mesma área de abrangência do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci). São elas: Belém, Belo Horizonte, Brasília (Entorno), Curitiba, Maceió, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador, São Paulo e Vitória. A proposta inclui situações de negligência, exploração de mão-de-obra infantil, abandono escolar, entre outros. O projeto tem previsão orçamentária de R$ 1,4 bilhão. O "Bem-me-quer" tem como ponto de 
	
partida a expansão da rede de creches e pré-escolas. 

Outro item é o “Projeto Na Medida Certa”. Trata-se de uma aposta do Governo Federal para desmontar o falido "sistema Febem". A estratégia é impulsionar o atendimento aos adolescentes em conflito com a lei em medidas socioeducativas de meio aberto, injetando R$ 534 milhões nos municípios com mais de 50 mil habitantes. A idéia é fortalecer programas de prestação de serviços à comunidade e a liberdade assistida, de forma a fazer com que cada vez mais jovens passem a cumprir esses tipos de regime, ao invés de serem internados. Com isso, espera-se reduzir o déficit de cerca de 3 mil vagas existentes no regime de privação de liberdade – segundo números da SEDH – resultando em mais de 600 adolescentes mantidos em cadeias públicas atualmente. 

O projeto também prevê gastos de R$ 199 milhões na reforma e construção de 49 unidades de internação, que deverão ter bibliotecas, ambulatórios e quadras esportivas, além de meios para acelerar a escolarização dos internos.


 *Jornalistas Amigos da Criança é um projeto da ANDI.
 
Ângela Bastos é repórter especial do jornal Diário Catarinense, Jornalista Amiga da Criança desde 1997 e diretora e roteirista do documentário “O que o Destino me Mandar”, sobre a realidade das crianças e adolescentes internadas nos abrigos brasileiros 
Família para todas as crianças - Entrevista com Mariza Tardelli, da SEDH, ao Portal Pró-Menino   

	11 de outubro de 2007
MARCELO IHA 
da redação do Portal Pró-Menino 
Outubro é o mês das crianças, época de muitos eventos e atividades especialmente programadas para meninos e meninas curtirem. Muitos também esperam, com ansiedade, a chegada do dia 12, para ganharem presentes de seus pais, padrinhos, madrinhas, avós, tios, tias, parentes e amigos. 
No entanto, não devemos nos esquecer daquelas crianças e adolescentes que estão desvinculados de suas famílias, como as que vivem em abrigos ou estão em situação de rua. Ao contrário do que se pensa, muitas das crianças e adolescentes abrigados têm família, mas estão privados de seu convívio. 
Divulgação
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Mariza Tardelli explica conceitos ligados aos direitos da criança à convivênvia familiar 
Isto se dá por diversos motivos, esclarecidos por Mariza Tardelli, coordenadora do Programa de Fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente da Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH), que falou sobre o fortalecimento da família em entrevista concedida ao Portal Pró-Menino. Ela também conta sobre a importância da disseminação e implementação do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, aprovado no final de 2006, que busca garantir esse direito fundamental aos jovens de todo Brasil.

Confira abaixo a conversa na íntegra.
Portal Pró-Menino - Em que consiste o Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária? Como surgiu a idéia? 
Mariza Tardelli - Esse Plano foi construído a partir da identificação de vários fatores, mas um deles principal porque, desde 2002, já vinha sendo apontada a fragilidade dos abrigos e de como as crianças vinham sendo institucionalizadas no Brasil. A partir de uma caravana nacional feita pelos deputados federais na Assembléia, vimos a necessidade ter um debate mais diretivo e mais claro, que pudesse, de fato, tratar dessa questão. O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) fez uma pesquisa que fala um pouco da realidade do Brasil e traz alguns dados que espantam toda a sociedade, principalmente os atores envolvidos com abrigos, adoção, atendimento às famílias, e que realmente necessitam de uma intervenção social. Desde então, o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), juntamente com a Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH), com o Ministério de Desenvolvimento Social (MDS) e outros parceiros, começou a se mobilizar para construir esse Plano Nacional, que é um plano de governo, com responsabilidades definidas em todos os níveis, desde o governo federal, estadual até o municipal. Mas também é para toda a sociedade se engajar e toda população acabará abraçando, pois traz a questão da participação e vem da necessidade que surge dos próprios movimentos e atores envolvidos na área. 

Pró-Menino - A idealização desse Plano é antiga? 
Mariza - Sim. Em 2002 iniciou-se uma discussão para chamar a atenção da situação das crianças institucionalizadas e, logo depois, foi feito o levantamento dos abrigos a que me referi, feito pelo IPEA em 2003 e 2004. A partir daí, um decreto presidencial criou uma comissão intersetorial com vários órgãos envolvidos, que começaram, então, a discutir sobre a elaboração do Plano. Essa fase durou dois anos - entre 2005 e 2006 -, e, no final do ano passado, foi aprovado em uma assembléia histórica e conjunta entre os Conselhos Nacionais dos Direitos da Criança e do Adolescente, e da Assistência Social.
É um plano de governo, mas também é para toda a sociedade se engajar e toda população acabará abraçando
Pró-Menino - Houve algum plano parecido fora do Brasil que vocês utilizaram como modelo ou base para a elaboração desse Plano Nacional? 
Mariza - Não. Esse Plano se utiliza das convenções internacionais que o Brasil assinou, e também o que está colocado no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em relação a como deve ser o acolhimento institucional e como deve ser feita a trajetória das medidas protetivas. Mas não aconteceu necessariamente de ele ter se espalhado em um plano anterior e de fora, pois foi construído totalmente aqui no Brasil. 

Pró-Menino - Como o conceito de família é tratado no Plano? 
Mariza - Primeiramente, o Plano valoriza de fato o que é uma família, pensando que, mesmo quando há limitações e dificuldades sociais em que estão inseridas, ela tem condições e potencialidade para cuidar de seus filhos. A família também é bastante dirigida por questões jurídicas e pode ser composta de diversas formas e arranjos, como a "família nuclear monoparental", em que somente a mãe ou o pai cuida dos filhos. Mas o Plano também chama a atenção para o resgate do conceito de "família ampliada", que inclui tios, avós e irmãos mais velhos, porque eles podem ser acionados no caso de alguma violação de direitos, negligência ou situação de violência. É melhor a criança viver com esses parentes para não ser retirada da família nuclear e viver com outras pessoas.

Pró-Menino - Atualmente, vemos muitos casos de violação que a criança sofre por parte da própria família, pois esta acaba sendo vítima e reproduzindo a violação dos direitos da criança. O que mostram os dados levantados pelo Plano nesses casos em que a família acaba sendo a violadora dos direitos? 
Mariza - Temos poucos números sobre esse ponto. A pesquisa do IPEA mostrou que 24% das crianças que abrigadas estão nessa situação por causa de pobreza, e 50% delas por outros problemas relacionados à pobreza, como carência material, vivência de rua. Por isso, é alarmante pensarmos que, na época, pelo menos 74% das crianças estavam nos abrigos por motivos ligados à pobreza. Mostra que não temos aplicado adequadamente o que está no ECA, ou seja, que nenhuma criança deve ser privada de seu convívio familiar por questões financeiras. De qualquer forma, esse dado indica que pelo menos 26% das outras crianças estão abrigadas por motivos como negligência, violência, e tudo precisa ser trabalhado com cuidado. 

Pró-Menino - O Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária faz parceria ou integração com outros programas do governo que trabalham, por exemplo, contra a exploração do trabalho infantil ou o abuso sexual? 
Mariza - Na verdade, o Plano é bastante extenso e implica várias instâncias de governo, tanto que constituímos, por decreto presidencial, uma comissão intersetorial na qual estarão envolvidos vários ministérios, para que possamos discutir como implementá-lo em nível federal. E essa lógica também é reproduzida nos Estados e municípios, pois indica que eles precisam montar seus planos regionais e locais para darmos uma resposta efetiva a essa não-institucionalização das crianças e adolescentes, como tem acontecido atualmente no Brasil. Se as políticas de vários ministérios e órgãos não estiverem envolvidas, não será apenas um ou dois que conseguirão dar conta dessa situação que é tão cultural no País. Quando cito esse dado de que muitas crianças ainda são privadas de suas famílias por questões financeiras, nos indica que outras políticas estão falhando, por isso existe a necessidade de os conselhos trabalharem junto com as várias secretarias de saúde, de educação, de assistência social, de direitos humanos, de planejamento. Todos precisam estar envolvidos para que a gente consiga implementar o Plano da forma como está sendo indicado.
É alarmante pensarmos que pelo menos 74% das crianças estavam nos abrigos era por motivos ligados à pobreza
Pró-Menino - Qual é a importância da construção coletiva, ou seja, o apoio da sociedade civil, da comunidade no Plano? 
Mariza - O Plano tem quatro eixos que direcionam efetivamente as ações, e um desses eixos fala justamente de mobilização, articulação e participação, que aponta para tentarmos mudar a cultura existente hoje no Brasil. Devemos pensar naquilo que falei antes, para que possamos empoderar as famílias de potencialidade para cuidar dos seus filhos. Muitas vezes, quando vemos campanhas de adoção, por exemplo, nos perguntarmos: Será que isso realmente é necessário? Sim, é preciso. Mas também é importante que a população se sensibilize e se mobilize, para não pensar que a adoção deve acontecer quando o casal não tem filhos e quer um bebezinho bonitinho e loirinho para ser seu filho. Procuramos fazer essa mudança de cultura, para que a população participe e esteja disponível, sabendo que hoje existem, sim, crianças para serem adotadas dentro de abrigos, mas a maioria delas não é bebê. Muitas delas ainda têm irmãos e grande parte são negras. Então a sociedade pode participar pensando que essas crianças, em princípio, têm uma família, e como podemos ajudá-los se estiverem passando por dificuldades, por situações de pobreza e que acabam até praticando atos de negligência com seus filhos. Outro ponto importante que a sociedade pode sensibilizar no caso de adoção de uma criança, é que ela não esteja dentro dos padrões que, atualmente, a maioria das pessoas se dispõe a adotar, que são os bebês. O Plano também traz outra categoria de acolhimento que são as famílias acolhedoras, aquelas que se dispõem a cuidar de crianças. Em vez de irem a um abrigo, elas podem ir e permanecer no seio dessa família por um período, enquanto técnicos do Fórum ou dos Conselhos Tutelares trabalham com os motivos que tiraram essa criança da família, até que ela possa retornar. Ou, no caso desse retorno realmente ser inviabilizado, que ela possa ir para adoção, uma alternativa que está sendo bastante discutida hoje no Brasil. Em outros países, principalmente na Europa, essa já é uma prática bastante usual, com famílias que se dispõem a cuidar dessas crianças para elas não irem a uma instituição. Portanto, a sociedade deve ter essa disponibilidade e participar para mudar nossa cultura, ao pensar que a retirada de uma criança da sua família não é a primeira alternativa. 

Pró-Menino - Em alguns casos, quando se trata de uma criança em situação de abandono, que vive nas ruas, ela não está nem no núcleo familiar nem na família ampliada. Como o Plano aborda essa questão e garante a convivência familiar para essa situação tão específica?
Mariza - Algumas pesquisas realizadas mostraram que, apesar de muitas crianças estarem por aí, perambulando pelas cidades, na mendicância, principalmente nos grandes centros, não quer dizer que não tenham família. Isso precisa ser encarado com muito cuidado. Geralmente, elas têm uma família, mas os vínculos encontram-se fragilizados. As instituições que se dedicam a trabalhar com criança em situação de rua falam dessa metodologia de abordagem, que é ter o convencimento do resgate dos vínculos familiares. Por isso, o Plano traz e tenta cumprir esse direito básico de procurar, antes de tudo, o resgate dos vínculos com a família de origem. Já nos casos em que a criança perdeu completamente o contato com parentes, e não conseguimos localizar sua família, ou que pratica a negligência, que agride os filhos, não há como retomar a relação. E então o Plano coloca a possibilidade de pensarmos em uma família substituta. 

Pró-Menino - Existe algum outro caso especifico, de exceção, que receba atenção diferenciada pelo Plano? 
Mariza - Não. O Plano procura enfatizar a questão do resgate do potencial das famílias. Deve-se pensar e avaliar muito a situação da criança antes que ela seja retirada de suas famílias, que é de fato a última alternativa. Se a família está em situação de pobreza, como as políticas sociais podem chegar até elas para que possam permanecer com seus filhos? Outro ponto importante e central no Plano é pensar na rede de instituições de acolhimento, que deve funcionar para atender as necessidades das crianças. No caso dos abrigos, eles devem ser pequenos e inseridos na comunidade para que os meninos e meninas possam ter uma vida mais parecida possível como se estivessem no núcleo familiar. Ela precisa, por exemplo, ir à escola e utilizar os recursos de saúde do bairro para ter uma vida mais integrada na comunidade. Não podemos ter grandes abrigos isolados, e podemos pensar na implementação de programas de famílias acolhedoras que assumam a guarda dessas crianças por um período até que as famílias de origem se reconstituam e se recomponham. Também é preciso pensar em repúblicas para adolescentes, pois atualmente, quando eles atingem 18 anos, ficam desamparados. Como os municípios podem implementar essa rede de serviço com abrigos adequados, com programas de famílias acolhedoras e repúblicas que realmente atendam às necessidades das crianças e adolescentes? A adoção é outro ponto importante que acontece como último recurso, pela questão de encaminhamento de crianças e adolescentes que se encontram institucionalizadas e que já atingiram certa idade. Os possíveis adotantes têm certo receio, não apresentam interesse em realizar essa adoção porque, muitas vezes, os casais possuem certos padrões de idealização em relação aos filhos.
A sociedade deve ter disponibilidade e participar para mudar nossa cultura, ao pensar que a retirada de uma criança da sua família não é a primeira alternativa
Pró-Menino - Vocês já têm algum dado sobre o estágio de aplicação do Plano Nacional? 
Mariza - O Plano vem sendo discutido, principalmente, durante esse segundo semestre nas Conferências dos Direitos da Criança e do Adolescente, nos encontros municipais, estaduais e regionais. E será um dos temas do eixo temático da Conferência Nacional, que acontecerá em dezembro. Além disso, também é tema abordado pelos conselhos, pelas prefeituras e pelos governos de Estado para que seja incorporado nas políticas locais. Fora isso, temos feito mobilizações, eventos, procuramos incentivar que grupos de trabalho sejam constituídos em municípios e Estados e que eles também possam elaborar seus planos. Então sabemos que esse movimento está sendo feito pelo Brasil todo, mas ainda não temos informações para dizer se algum Estado já fez seu plano. Sentimos que esse ano, realmente, foi um período de discussão, para procurarmos entender e adaptar como esse Plano pode ser colocado em prática em cada lugar. E isso já está saindo do papel. 

Pró-Menino - Acredita que existe algum risco de não dar certo? 
Mariza - Dizer se vai dar certo é outra coisa, né? (risos) Porque para fazer o reordenamento de tirar os abrigos grandes e colocar os pequenos, implementar a família acolhedora, pensar em outras formas de investir no apoio econômico de uma família, tudo isso precisa de recurso financeiro. Daí a importância disso ser garantido e definido nos planos de ação das prefeituras, dos Estados, Conselhos de Direitos, que é a captação de recursos. Os custos a serem investidos na implementação do Plano também devem estar previstos. Então, para dizer se dará certo vai depender se, de fato, cada um assumir sua responsabilidade e destinar recursos financeiros para o projeto. É necessário pensar que, em um abrigo onde vivem 50 crianças, muitas vezes quatro pessoas tomam conta. Ao pensar em implementar um abrigo com 15, ou, no máximo, 20 crianças, serão as mesmas pessoas que vão tomar conta. Por isso, eles dependem e precisam de recursos para capacitação. Em relação ao governo federal, cada um dos ministérios envolvidos está com essa previsão no Plano Plurianual (PPA), que será aprovado no início de 2008. Mas este ano já estamos fazendo ações de mobilização, no caminho de implementação do Plano. 

Pró-Menino - Quais são os outros ministérios e secretarias envolvidos? 
Mariza - Como é um plano vinculado à Presidência da República, muitos atores estão envolvidos nesse trabalho para o governo realizar, como os Ministérios do Desenvolvimento Social, da Cultura, da Educação, da Saúde, do Esporte, da Casa Civil, do Planejamento. Todos estiveram juntos na construção dessa agenda e procuramos juntar as forças, com programas que já são desenvolvidos hoje por todos esses ministérios, para dar um pouco mais de foco nessa integração. 

Pró-Menino - E como o tema do Plano será tratado na Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, em dezembro? 
Mariza - Na verdade, a Conferência Nacional trabalha com a lógica da participação, pois os delegados já fizeram a discussão sobre convivência familiar e comunitária nos seus Estados. Eles levarão propostas retiradas nas conferências estaduais, e passaremos a discutir aqui. Haverá um painel, uma apresentação detalhada do Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária, mas também sobre o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE). Também será discutida a idéia das conferências e da participação, para que se consiga tirar encaminhamentos que digam respeito a toda realidade nacional.


MODELO: POLÍTICA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º. Esta lei dispõe sobre a política municipal de atendimento dos direitos da criança e do adolescente e estabelece normas gerais para sua adequada aplicação.

Art. 2°. O atendimento dos direitos da criança e do adolescente, no âmbito municipal, far-se-á através de:

I - políticas sociais básicas de educação, saúde, recreação, esportes, cultura, lazer, profissionalização e outras que assegurem o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social da criança e do adolescente, em condições de liberdade e dignidade;

II - políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que dela necessitem;

III - serviços especiais, nos termos desta Lei.

Parágrafo único. O município destinará recursos e espaços públicos para programações culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância e a juventude.

Art. 3°. São órgãos de política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente:

I - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

II - Conselho Tutelar.

Art. 4°. O município poderá criar os programas e serviços a que aludem os incisos II e III do art. 2° ou estabelecer consórcio intermunicipal para atendimento regionalizado, instituindo e mantendo entidades governamentais de atendimento, mediante prévia autorização do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,

§ 1º. Os programas serão classificados como de proteção ou sócio-educativos e destinar-se-ão a:

a) orientação e apoio sócio-familiar;

b) apoio sócio-educativo em meio aberto;

c) colocação familiar;

d) abrigo;

e) liberdade assistida;

f) semi-liberdade;

g) internação.

§ 2°, Os serviços especiais visam:

a) à prevenção e o atendimento médico e psicológico às vítimas de negligência, maus tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão;

b) à identificação e a localização de pais, crianças e adolescentes desaparecidos;

c) à proteção jurídico-social.

 Capítulo II
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Art. 5°. Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, órgão deliberativo e controlador da política de atendimento, vinculado ao Gabinete do Prefeito observada a composição paritária de seus membros, nos termos do artigo 88, inciso II, da Lei Federal n° 8.069/90.

Art. 6°. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é composto por 12 membros, na seguinte conformidade:

I - 06 (seis) representantes do poder público, a seguir especificados:

a) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde;

b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Educação;

c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Ação Social;

d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento;

e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Governo Municipal;

f) 1l (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes e Cultura;

II - 06 (seis) representantes de entidades não-governamentais de defesa ou atendimento dos direitos da criança e do adolescente;

§ 1°. Os Conselheiros representantes das secretarias serão designados pelo Prefeito, dentre pessoas com poderes de decisão no âmbito da respectiva secretaria ( estabelecer o prazo).

§ 2°. Os representantes de organizações da sociedade civil serão eleitos pelo voto das entidades de defesa e de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, com sede no Município, reunidas em assembléia convocada pelo Prefeito, mediante edital publicado na imprensa, no prazo estabelecido no parágrafo anterior, para nomeação e posse pelo Conselho. 

§ 3°. A designação de membros do Conselho compreenderá a dos respectivos suplentes.

§ 4°. Os conselheiros representantes da sociedade civil e respectivos suplentes exercerão mandato de 2 (dois) anos, admitindo-se apenas uma única recondução. 

§ 5°. A função de membro do Conselho é considerada de interesse público relevante e não será remunerada. 

§ 6°. A nomeação e posse dos membros do Conselho far-se-á pelo Prefeito Municipal, obedecidos os critérios de escolha previstos nesta Lei.

Art. 7°. Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:

I- formular a política municipal dos direitos da criança e do adolescente, definindo prioridades e controlando as ações de execução;

II - opinar na formulação das políticas sociais básicas de interesse da criança e do adolescente;

III - deliberar sobre a conveniência e oportunidade de implementação de programas e serviços a que se referem os incisos II e III do artigo 2° desta Lei, bem como, sobre a criação de entidades governamentais ou realização de consórcio intermunicipal regionalizado de atendimento;

IV - elaborar seu regimento interno;

V - solicitar as indicações para o preenchimento de cargo de conselheiro, nos casos de vacância e término do mandato;

VI - gerir o fundo municipal, alocando recursos para os programas das entidades não-governamentais;

VII - propor modificações nas estruturas das secretarias e órgãos da administração ligados à promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente;

VIII - opinar sobre o orçamento municipal destinado à assistência social, saúde e educação, bem como, ao funcionamento dos Conselhos Tutelares, indicando as modificações necessárias à consecução da política formulada;

IX - opinar sobre a destinação de recursos e espaços públicos para programações culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância e a juventude;

X - proceder a inscrição de programas de proteção e sócio-educativos de entidades governamentais e não-governamentais de atendimento;

XI - proceder o registro de entidades não-governamentais de atendimento;

XII - fixar critérios de utilização, através de planos de aplicação das doações subsidiadas e demais receitas, aplicando necessariamente percentual para o incentivo ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente, órfão ou abandonado, de difícil colocação familiar;

XIII - fixar remuneração dos membros do Conselho Tutelar, observados os critérios estabelecidos nesta Lei.

Art 8°. O Conselho Municipal manterá uma secretaria geral, destinada ao suporte administrativo-financeiro necessário ao seu funcionamento, utilizando-se de instalações e funcionários cedidos pela Prefeitura Municipal.    

Capítulo III 
DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Art. 9°. Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que será gerido e administrado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 1°. O Fundo tem por objetivo facilitar a captação, o repasse e a aplicação de recursos destinados ao desenvolvimento das ações de atendimento à criança e ao adolescente. 

§ 2°. As ações de que trata O parágrafo anterior referem-se prioritariamente aos programas de proteção especial à criança e ao adolescente em situação de risco social e pessoal, cuja necessidade de atenção extrapola o âmbito de atuação das políticas sociais básicas. 

§ 3°. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente será constituído:

I - pela dotação consignada anualmente no orçamento do Município para assistência social voltada à criança e ao adolescente;

II - pelos recursos provenientes dos Conselhos Estadual e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente;

III - pelas doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser destinados;

IV - pelos valores provenientes de multas decorrentes de condenações em ações civis ou de imposição de penalidades administrativas previstas na Lei 8,069/90;

V - por outros recursos que lhe forem destinados;

VI - pelas rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e aplicações de capitais.

Art. 10º O Fundo será regulamentado por Decreto expedido pelo Poder Executivo Municipal.

 Capítulo IV
DO CONSELHO TUTELAR
Seção l 
DISPOSIÇÔES GERAIS
Artigo 15- Fica criado o Conselho Tutelar, órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, vinculado ao Gabinete do Prefeito, encarregado de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, composto de 5 (cinco) membros titulares e suplentes, na forma do parágrafo 10, do artigo 3 1, para mandato de três ano, permitida uma recondução.

Artigo 16- O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será feito por um Colégio Eleitoral, formado por instituições devidamente credenciadas pelo CMDCA.

§ 1°- Estão automaticamente credenciadas as entidades sociais registradas no CMDCA;

§ 2° - Também poderão compor o Colégio Eleitoral todas as entidades e instituições juridicamente constituídas há mais de 24 meses, que atuem na área de educação e assistência social de crianças e adolescentes;

§ 3° - O CMDCA estabelecerá previamente os critérios para o credenciamento das instituições;

§ 4° - As organizações referidas neste artigo serão convocadas pelo CMDCA, mediante edital publicado no Diário Oficial do Município e em outro jornal local para promoverem a indicação de seus delegados para comporem o Colégio Eleitoral, devendo essa indicação recair, preferencialmente, na pessoa de seu representante legal que será credenciado para exercer o direito de voto para o Conselho Tutelar;

§ 5° - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente oficiará ao Ministério Público para dar ciência do início do processo eleitoral, em cumprimento ao artigo 139 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

§ 6° - No edital e no Regimento da Eleição constarão a composição das comissões de organização do pleito, de seleção e elaboração de prova, e banca entrevistadora, criados e escolhidas por resolução do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 7° - O credenciamento do representante da entidade será pessoal e intransferível, após o 10° (décimo) dia antecedente à eleição, ressalvando o caso de morte ou doença que o impossibilite, momentânea ou permanentemente, situação do falecido deverá ser requerida pela entidade no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do dia do óbito, ou outro prazo que for definido pelo Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 8° - O voto será direto e secreto, em pleito realizado sob a coordenação e responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e fiscalização do Ministério Público.

Seção II 
DOS REQUISITOS E DO REGISTRO DAS CANDIDATURAS
Artigo 17 - A candidatura ao cargo de Conselheiro Tutelar será individual.

Artigo 18 - Somente poderão concorrer ao pleito de escolha os que preencherem os seguintes requisitos:

I - idoneidade moral, firmada em documentos próprio, segundo critérios estipulados pelo Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, através de resolução;

II - idade superior a 21 (vinte e um) anos;

III - residir no município de Campinas há mais de dois anos;

IV - estar no gozo de seus direitos políticos;

V - apresentar no momento da inscrição certificado de conclusão de curso equivalente ao 2° grau.

VI - comprovação de experiência profissional de, no mínimo, 12 (doze) meses, em atividades na área da criança e do adolescente, mediante competente "curriculum" documentado;

VII - submeter-se a uma prova de conhecimento sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, a ser formulada por uma Comissão designada pelo CMDCA.

§ 1° - O candidato, que for membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que pleitear cargo de Conselheiro Tutelar, deverá pedir seu afastamento no ato da aceitação da inscrição do Conselheiro.

§ 2°- O cargo de Conselheiro Tutelar é de dedicação exclusiva, sendo incompatível com o exercício de outra função pública.

Artigo 19 - O pedido de inscrição deverá ser formulado pelo candidato em requerimento assinado e protocolado junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, devidamente instruído com todos os documentos necessários a comprovação dos requisitos estabelecidos em edital.

Artigo 20 - Cada candidato poderá registrar, além do nome, um cognome, e terá um número oportunamente sorteado pela Comissão Eleitoral.

Artigo 21 - Encerradas as inscrições será aberto prazo de 3 (três) dias para impugnações, que ocorrerão da data da publicação do edital no Diário Oficial do Município e em outro jornal local. Ocorrendo aquela, o candidato será intimado, pela mesma forma, para em 3 (três) dias apresentar defesa.

§ 1° - Decorridos esses prazos, será oficiado ao Ministério Público para os fins do artigo 139 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

§ 2° - Havendo impugnação do Ministério Público o candidato terá igual prazo para apresentar defesa, mediante intimação pelos mesmos meios de comunicação.

§ 3°- Cumprindo o prazo acima, os autos serão submetidos à Comissão Eleitoral para decidir sobre o mérito, no prazo de 3 (três) dias e, dessa decisão, publicada no Diário Oficial do Município e em outro jornal local, caberá recurso para o Plenário do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no prazo de 3 (três) dias, que decidirá em igual prazo, publicando sua decisão no Diário Oficial do Município e em outro jornal local.

Artigo 22 - Julgadas em definitivo todas as impugnações, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente publicará edital no Diário Oficial do Município e em outro jornal local, com a relação dos candidatos habilitados.

Artigo 23 - A empresa particular que tiver empregado seu eleito para compor o emprego, cargo ou função na empresa, bem como sua remuneração ou diferença entre esta e a de Conselheiro Tutelar, será agraciada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente com diploma de relevantes serviços prestados à causa da criança e do adolescente, em cerimônia especialmente designada para esse fim.

§ 1° - Se servidor municipal ou empregado permanente for eleito para o Conselho Tutelar, poderá optar entre o valor do cargo de Conselheiro ou o valor de seus vencimentos incorporados, ficando-lhe garantidos:

I - o retorno ao cargo, emprego ou função que exercia, assim que findo o seu mandato;

II - a contagem do tempo de serviço para todos os efeitos legais.

§ 2°- A Prefeitura Municipal procurará firmar convênio com os Poderes Estadual e Federal para permitir igual vantagem ao servidor público estadual ou federal.

Seção III 
DA REALIZAÇÃO DO PLEITO
Artigo 24- O pleito para escolha dos membros do Conselho Tutelar será convocado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente mediante edital publicado no Diário Oficial do Município e em outro jornal local, especificando dia, horário, os locais para recebimento dos votos e de apuração.

Artigo 25 - A eleição do Conselho Tutelar ocorrerá no prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da publicação referida no artigo 22 supra.

Parágrafo único - A renovação do Conselho Tutelar terá publicação do edital6 (seis) meses antes do término dos mandatos dos eleitos pela primeira vez e assim sucessivamente.

Artigo 26- A propaganda em vias e logradouros públicos obedecerá aos limites impostos pela legislação municipal ou às posturas municipais e garantirá a utilização por todos os candidatos em igualdade de condições.

Artigo 27 - As cédulas serão confeccionadas pela Prefeitura Municipal mediante modelo aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e serão rubricadas por um membro da Comissão Eleitoral, pelo Presidente da mesa receptora e por um mesário.

§ 1° - O eleitor poderá votar em cinco candidatos.

§ 2° - Nas cabines de votação serão fixadas listas com relação de nomes, cognomes e números dos candidatos ao Conselho tutelar.

Artigo 28- As universidades, escolas, entidades assistenciais, clubes de serviços e organizações da sociedade civil poderão ser convidados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para indicarem representantes para comporem as mesas receptoras e/ou apuradas.

Artigo 29- Cada candidato poderá credenciar no máximo 1 (um) fiscal para cada mesa receptora ou apuradora.

Seção IV 
DA PROCLAMAÇÃO, NOMEAÇÃO E POSSE
Artigo 30 - Encerrada a votação, se procederá imediatamente a contagem dos votos e sua apuração, sob responsabilidade do Conselho Municipal dos direitos da Criança e do Adolescente e fiscalização do Ministério Público.

Parágrafo único - Os candidatos poderão apresentar impugnação à medida em que os votos forem sendo apurados, cabendo a decisão a própria mesa receptora, pelo voto majoritário, com recurso ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente que decidirá em 3 (três) dias, facultada a manifestação do Ministério Público.

Artigo 31 - l- Concluída a apuração dos votos e decididos os eventuais recursos, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente proclamará o resultado, providenciando a publicação dos nomes dos candidatos votados, com número de sufrágios recebidos.

§ 1°- Os 5 (cinco) primeiros candidatos mais votados serão considerados eleitos, ficando os seguintes, pelas respectivas ordens de votação, como suplentes.

§ 2° - Havendo empate na votação, será considerado eleito o candidato que obteve melhor desempenho na seleção.

§ 3° - Os membros escolhidos, titulares e suplentes, serão diplomados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente com registro em ata, e será oficiado ao Prefeito Municipal para que sejam nomeados com a respectiva publicação no Diário Oficial do Município e após, empossados.

§ 4° - Ocorrendo vacância no cargo, assumirá o suplente que houver recebido o maior número de votos.

Artigo 32 - Os membros escolhidos como titulares submeter-se-ão a estudos sobre a legislação específica das atribuições do cargo e a treinamentos promovidos por uma Comissão a ser designada pelo CMDCA.

Seção V
DAS ATRIBUIÇÕES E FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR
Artigo 33 - As atribuições e obrigações dos Conselheiros e Conselho Tutelar são as constantes da Constituição Federal, da Lei Federal n. 8.089/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e da Legislação Municipal em vigor.

Artigo 34 - O Conselho Tutelar funcionará atendendo, através de seus Conselheiros, caso a acaso:

I - das 8:00 h às 18:00 h, de segunda a Sexta-Feira.

II. Fora do expediente normal, os Conselheiros distribuirão entre si, segundo normas do Regimento Interno, a forma de regime de plantão.

III- Para este regime de plantão, o Conselheiro terá seu nome divulgado, conforme constará em Regimento Interno, para atender emergência a partir do local onde se encontra.

IV - O Regimento Interno estabelecerá o regime de trabalho, de forma a atender às atividades do Conselho, sendo que cada Conselheiro deverá prestar 40 ( quarenta) horas semanais.

Artigo 35 - O Coordenador do Conselho Tutelar será escolhido pelos seus pares, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, em reunião presidida pelo conselheiro mais idoso, o qual também coordenará o Conselho no decorrer daquele prazo.

Artigo 36 - Ao procurar o Conselho Tutelar, a pessoa será atendida por um membro deste, que, se possível, acompanhará o caso até o encaminhamento definitivo.

Parágrafo único - Nos registros de cada caso, deverão constar, em síntese, as providências tomadas e a esses registros somente terão acesso aos Conselheiros Tutelares e o CMDCA, mediante solicitação, ressalvada requisição judicial.

Artigo 37 - O Conselho Tutelar manterá uma secretaria geral, destinada ao suporte administrativo necessário ao seu funcionamento, utilizando instalações e funcionários do Poder Público.

Parágrafo único - Fica o Poder Executivo obrigado a, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da promulgação desta lei, propiciar ao Conselho as condições para o seu efetivo funcionamento, de recursos humanos, equipamentos, materiais e instalações físicas.

Seção VI
DA CRIAÇÃO DOS CARGOS, DA REMUNERAÇÃO E DA PERDA DE MANDATO
Artigo 38- Ficam criados 5 (cinco) cargos em comissão de Conselheiro Tutelar, com mandato de 3 (três) anos.

Parágrafo único - A implantação de outros Conselhos Tutelares deverá ser definida após avaliação, realizada pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança, pelo Promotor da Infância e Juventude, o juiz da Vara da Infância e Juventude, da sua necessidade, a contar do presente Conselho Tutelar, num prazo de 180 (cento e oitenta) dias da diplomação.

Artigo 39 - O padrão salarial do cargo criado no artigo anterior será de R$ 1.675,34 (hum mil, seiscentos e setenta e cinco reais e trinta e quatro centavos), valor este correspondente ao mês de agosto/95, e que será reajustado nas mesmas bases e condições dos servidores da Prefeitura Municipal de Campinas.

Parágrafo único - Em relação à remuneração referida no caput deste artigo, haverá descontos em favor do sistema previdenciário municipal, no caso de servidor público da Prefeitura Municipal, ficando esta obrigada a proceder o recolhimento devido ao INSS nos demais casos.

Artigo 40 - As despesas com a execução dos artigos 38 e 39 desta lei correrão por conta de dotação própria, consignada no orçamento, suplementada se necessário.

Artigo 41 - Perderá o mandato o Conselheiro Tutelar que:

I - Infringir, no exercício de sua função, as normas do Estatuto da Criança e do Adolescente:

II - Cometer infração a dispositivos do Regimento Interno aprovado por resolução do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

III - For condenado por crime ou contravenção, em decisão irrecorrível, que sejam incompatíveis com o exercício de sua função.

Parágrafo único - a perda do mandato será decretada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, mediante provocação do Ministério Público ou de qualquer interessado, assegurada ampla defesa, nos termos do Regimento Interno.

 Capítulo V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 42. No prazo de seis meses, contados da publicação desta lei, dar-se-á o primeiro processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, observando-se quanto à convocação o disposto no art. 14 desta Lei.

Art. 43. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no prazo de quinze dias da nomeação de seus membros, elaborará o seu Regimento Interno, elegendo o primeiro presidente, e decidirá quanto à eventual remuneração ou gratificação dos membros do Conselho Tutelar.

Art. 44. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito suplementar para as despesas iniciais decorrentes do cumprimento desta Lei, no valor de .......................(especificar valor).

Art. 45. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

MODELO: REGIMENTO INTERNO CMDCA

Capitulo I
Art. 1°. - O presente Regimento Interno disciplina o funcionamento do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do município de (inserir nome do município).

Art. 2°. - O Conselho funcionará em prédio e instalações fornecidas pelo Poder Público municipal.

Art. 3°. - O Conselho realizará sessões plenárias mensais, conforme calendário a ser ajustado pelo próprio Conselho, por convocação da presidência ou por requerimento firmado pela maioria absoluta de seus membros.

Capitulo II
DA NATUREZA E COMPOSIÇÃO
Art. 4°. - O Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente é por sua natureza órgão normativo, consultivo, deliberativo e controlador da política de promoção, atendimento e de defesa dos direitos da criança e do adolescente.

§ 1°. - Como órgão normativo deverá expedir resoluções definindo e disciplinando a política de promoção, atendimento e defesa dos direitos da criança e do adolescente.

§ 2°. - Como órgão consultivo emitirá parecer, por meio de comissões especiais, sobre todas as consultas que lhe forem dirigidas, após a aprovação do Plenário.

§ 3°. - Como órgão deliberativo reunir-se-á em sessões plenárias, decidindo, após discussão e por maioria simples de votos, todas as matérias de sua competência.

§ 4°. - Como órgão controlador visitará e fiscalizará as entidades, governamentais e não-governamentais, delegacias e unidades de aplicação de medidas socioeducativas, receberá comunicações oficiais, representações ou reclamações de qualquer cidadão sobre a violação ou ameaça de violação dos direitos das crianças e dos adolescentes, deliberando em plenário e dando solução adequada.

Art. 5°. - O Conselho é composto (inserir número de componentes do Conselho e discriminar a sua composição: órgãos governamentais e entidades representativas da sociedade civil).

Parágrafo único: Os suplentes assumirão automaticamente nas ausências e impedimentos dos conselheiros titulares, sendo recomendada suas presenças em todas as reuniões plenárias nas quais poderão participar dos assuntos e matérias discutidas, porém só votarão quando substituindo os titulares.

 

 

 

Capitulo III
DOS ÓRGÃOS DO CONSELHO MUNICIPAL
Art. 6°. - São órgãos do Conselho: a) o Plenário; b) a Diretoria; c) as Comissões Especiais.

Seção I
DO PLENÁRIO E SESSÕES
Art. 7°. - O Plenário compõe-se dos conselheiros em exercício pleno de seus mandatos e é órgão soberano das deliberações do Conselho.

Art. 8°. - O Plenário só poderá funcionar com a presença da maioria absoluta dos conselheiros, e as deliberações serão tomadas por maioria simples de votos dos conselheiros presente à sessão, respeitadas as disposições definidas em lei.

Art. 9°. - As sessões plenárias serão: ordinárias,
extraordinárias ou solenes.

Parágrafo único: As sessões terão inicio sempre com a leitura da ata da sessão anterior, que, uma vez aprovada, será assinada por todos os presentes. Em seguida, se fará a nomeação e distribuição às comissões e só então terão início as deliberações.

Art. 10°. - De cada sessão plenária do Conselho será lavrada uma ata pelo secretário, assinada pelo presidente e demais conselheiros presentes, contendo em resumo os assuntos tratados e as deliberações que forem tomadas.

Art. 11°. - As deliberações do Conselho serão proclamadas pelo presidente, com base nos votos da maioria, e terão a forma de resolução, de natureza decisória ou opinativa, se for o caso.

Seção II
DA DIRETORIA
Art. 12°. - A Diretoria cuida do processo de administração do Conselho, é reguladora dos seus trabalhos e fiscal de sua rotina, tudo em conformidade com o presente regimento. A Diretoria será eleita pelo Plenário do Conselho.

§ 1°. - A Presidência será exercida pelo presidente do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do (inserir nome do município) e, em sua ausência ou impedimento, pelo vice-presidente.
Um ponto importante: recomenda-se que o presidente do Conselho seja escolhido pelos seus pares e que haja rodízio no cargo de presidente, com alternância periódica de representantes do Poder Público e da sociedade civil.

§ 2°. - Ocorrendo a ausência do vice-presidente, a Presidência será exercida pelo secretário-geral.

§ 3°. - Nos casos de vacância do cargo de presidente, o vice-presidente completará o mandato.

§ 4°. - O mandato da Diretoria coincidirá com o mandato dos conselheiros.

Art.13°. - São atribuições do presidente:

I - presidir as sessões plenárias, tomando parte nas discussões e votações, com direito a voto;

II - decidir soberanamente as questões de ordem, reclamações e solicitações em plenário;

III - convocar sessões ordinárias, extraordinárias ou solenes;

IV - proferir voto de desempate nas sessões plenárias;

V - distribuir as matérias às comissões especiais;

VI - nomear membros das comissões especiais e eventuais relatores substitutos;

VII - assinar a correspondência oficial do Conselho;

VIII - representar o Conselho nas solenidades e zelar pelo seu prestígio;

IX - providenciar junto ao Poder Público municipal a designação de funcionários, alocação de bens e liberação de recursos necessários ao funcionamento dos Conselhos Tutelares;

X - enviar ao Ministério Público competente, após aprovação do Plenário, as listas com os nomes das pessoas e respectivos números das cédulas de identidade, com direito a voto, e as chapas inscritas para homologação bem como instituir o processo da eleição dos Conselhos Tutelares.

Art. 14°. - Compete ao vice-presidente:

I - substituir o presidente nas suas ausências ou
impedimentos;

II - participar das discussões e votações nas sessões
plenárias;

III - participar das comissões especiais quando indicado
pelo presidente.

Seção IV
DAS COMISSÕES ESPECIAIS
Art. 15°. - As Comissões Especiais são órgãos delegados e auxiliares do Plenário, a quem compete verificar, vistoriar, fiscalizar, opinar e emitir parecer sobre as matérias que lhes forem distribuídas.

Parágrafo único: Serão criadas tantas Comissões Especiais quantas forem necessárias.

Art. 16°. - As Comissões Especiais serão compostas de um presidente, um relator, e por especialistas na sua área de atuação, que emitirão parecer sobre todas as matérias que lhes forem distribuídas.

§ 1°. Os componentes das Comissões serão nomeados pelo presidente do Conselho.

§ 2°. Os pareceres das Comissões serão apreciados, discutidos e votados em sessão plenária.

§ 3°. No caso de rejeição do parecer, será nomeado um novo relator, que emitirá o parecer retratando a opinião do dominante do Plenário.

§ 4°. Os pareceres aprovados pelo Conselho poderão ser transformados em resoluções.

Capitulo IV
DA SECRETARIA
Art. 17°. - A Secretaria do Conselho será exercida pelo secretário-geral, com assessoria técnica e apoio administrativo da Secretaria Municipal/Departamento ao qual estiver vinculado o Conselho.
Parágrafo único: Nas ausências ou impedimentos do secretário-geral, o presidente indicará um substituto para o exercício de suas funções.

Art. 18°. - A Secretaria manterá:

I - registro de correspondência recebida e remetida com os nomes dos remetentes e destinatários e respectivas datas;

II - livro de ata das sessões plenárias;

III - livro de Registro da Posse dos Membros dos Conselhos Tutelares;

IV - cadastros das entidades governamentais e não governamentais que prestam assistência e atendimento à criança e ao adolescente, contendo a denominação, Localização, regime de atendimento, número de crianças e/ou adolescentes atendidos, diretoria, a relação dos nomes das pessoas, com número de suas cédulas de identidade, que constituem seu grupo de apoio, com direito a voto nas eleições dos Conselhos Tutelares, bem como respectivas alterações;

V - cadastro dos membros dos Conselhos Tutelares, com anotação quanto à posse, exercício, férias, licenças, afastamento, vacância e demais circunstâncias pertinentes à vida funcional, com arquivo em pasta individual e cópia dos documentos apresentados.

Art. 19°. - Ao secretário-geral compete:

I - secretariar as sessões do Conselho;

II - manter, sob sua supervisão, livros, fichas, documentos, papéis do Conselho;

III - prestar as informações que forem requisitadas e expedir certidões;

IV - propor ao presidente a requisição de funcionários dos órgãos governamentais que compõem o Conselho, para a execução dos serviços da Secretaria;

V - orientar, coordenar e fiscalizar os serviços da Secretaria;

VI - remeter à aprovação do Plenário os pedidos de registros das entidades governamentais e não-governamentais que prestam ou pretendem prestar atendimento à criança e ao adolescente;

VII - orientar a atualização cadastral das entidades governamentais e não-governamentais que prestem assistência e atendimento à criança e ao adolescente.

Capitulo V
DAS ALTERAÇÕES
Art. 20°. - O presente Regimento poderá ser alterado somente com a aprovação de dois terços (2/3) do total de seus membros, no mínimo.

Art. 21°. - Este Regimento entrará em vigor a partir da data de sua aprovação.

(Inserir data e local).

* Nota bibliográfica: na elaboração dos modelos apresentados acima foram consultadas as leis especificas dos municípios de Campinas, Blumenau e Belo Horizonte.
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